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A minha mãe, com quem aprendi o gosto

pela busca do conhecimento.
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Resumo '

Esta investigação teve como objetivo geral apreender, a partir de

uma análise espacial. possibilidades e limites dos processos de (re)ordenamento

de territórios movidos pelo turismo, tomando-se por base políticas públicas para o

setor. A Região Nordeste está para esta análise como um estudo de caso, a

especificidade a partir da qual buscou-se identificar generalidades desses

processos. Nenhuma outra macro-região brasileira empreendeu. ao longo da

história das políticas públicas para o setor turismo no país, ações políticas tão

contundentes. favoráveis ao desenvolvimento da atividade.

As políticas regionais de turismo para o Nordeste que estiveram no

cerne desta investigação denominam-se "política de megaprojetos turísticos" e

'Programa de Ação para o Desenvolvimento do Turismo no Nordeste - Prodetur-

A primeira delas pode ser reconhecida a partir de ações deflagradas.

a partir do início dos anos 80, pelos poderes públicos estaduais de cinco dos nove

estados nordestinos. que estão reordenando significativos trechos de seus litorais

através da implementação de megaempreendimentos turísticos.

A segunda foi instituída por diploma legal. em 1991. e restringe-se à

implantação de infra-estruturas de apoio ao desenvolvimento do turismo. como

infra-estutura de saneamento e de acesso e reorganização de organismos oficiais

responsáveis pela gestão da atividade, nas escalas estadual e municipal.

Política de megaprojetos turísticos e Prodetur-NE estão impingindo

importantes transformações a territórios litorâneos nordestinos. A busca pela

identificação e compreensão da natureza dessas tran#trOmações conduziu esta

investigação.

NE

Palavras-chave: turismo, política. território. Nordeste
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Abstract
\

This study had the objective of perceiving, from a spatial analysis.

possibilities and limits of processem of territories' organization and reorganization

under tourism influence, taking public policies for this sector of economy as a

reference. The Northern region of Brazil corresponded se to a study case, the

specificity from which we have looked for identifying generalities of these

processes. No other Brazilian macro-region attempted, through the history of

tourism public policies in Brazil, se contusing politic actions, favorable to the

development of this activity.

The regional policies of tourism for Northern of Brazil that have been

in the center of this investigation are nominated "megaprojects policy' and "Action

Program for Developing the Tourism in the Northern of Brazil" (Prodetur-NE).

The first of them can be recognized from the analysis of actions took

on, from the early eighties till now, by flve among mne Northern states, that are

reorganizíng long extents of their coast through the implementation of mega tourist

enterprises

The second one was created by law, in 1991, and is restrict to the

implantation of support substructure for the development of tourism. as sanitation

and accessibility se as reorganization of public agencies, responsible for the

management of tourism activity, in state and municipal scales.

Prodetur-NE and "megaprojects" policies are impinging important

transformation to northern coast territories. This investigation was conducted by

the objective of identifying and understanding the nature of these transformations

Key words: tourism, policy, territory. Northern Region of Brazil
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O interesse pelo tema "turismo" parece crescer, no país, à mesma

velocidade que crescem os "números" relativos à atividadel. Esse interesse se

traduz na multiplicação de cursos técnicos e universitários por todo o território

nacional'. na produção acadêmica sobre o tema, considerando-se diversas áreas

do conhecimento', nas reuniões científicas de âmbito nacional e internacional que

vêm sendo regularmente realizadas no país, nas políticas dirigidas para o setor.

Estar-se-á configurando o turismo como uma panacéia? Em qualquer

caso, qual o significado - ou quais os significados - dessa atividade no mundo

contemporâneo? E, do ponto de vista de uma análise espacial, quais as suas
possibilidades e limites?

Essas indagações nortearam o desenvolvimento desta investigação.

que teve como objetivo geral apreender, a partir de uma análise espacial. as

possibilidades e limites dos processos de (re)ordenamento de territórios movidos

pelo turismo, tomando-se por base políticas públicas para o setor. Neste contexto,

políticas regionais de turismo para o Nordeste compuseram um estudo de caso, a

especificidade a partir da qual buscamos identificar generalidades desses

processos.

\

O turismo surge, como atividade económica organizada, em meados

do século XIX e, àquele tempo, utilizava-se, integralmente, de infra-estruturas

criadas em função de outros usos do território. De lá para cá, entretanto. a atividade

deixa, paulatinamente. de ser uma usuária passiva do espaço para tornar-se mais

um agente condicionador de sua construção e reconstrução.

A crescente importância do turismo no conjunto das atividades

económicas é fato amplamente alardeado por organizações mundiais relacionadas

à gestão da atividade, como a Organização Mundial de Turismo - OMT e IVodd

Trave/ and Tou/ism Cot/nc// -- \AfnCI por governos nacionais e locais interessados
r'3

r''
r'

' Esses números - ou estatísticas- referem-se à geração de renda e emprego pelo setor, à quantidade de pessoas
que faz turismo, à evolução da infra-estrutura turística etc
' E fato significativo o curso de Turismo da Escola de Comunicações e Artes - ECA, da USP, ter sido o mais
concorrido no vestibular da FUVEST/99, superando, portanto, as engenharias e a medicina, que há muito tempo
ocupavam os primeiros lugares nesse rafl#/ng.

' Como, por exemplo. a Economia, a Sociologia, a Antropologia e a Geografia
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no desenvolvimento da atividadel pela mass med/al por uma parcela da recente

produção acadêmica sobre o tema. ';

Os 'números do turismo" indicam que a atividade suplantou a indústria

bélica, nos últimos anos deste século, em termos de volume de capital

transacionado, e que está muito próxima de atingir valores iguais ou superiores

àqueles gerados pela indústria petrolífera, primeira no rama/ng mundial. Estatísticas

oficiais mostram. ainda, que a atividade turística apresenta números expressivos.

também, no que se refere a deslocamentos de fluxos, à mão-de-obra empregada na

atividade,à geração de renda etc.

A sedução matemática desses números tem levado diversas análises

a elucubrações estatísticas - reveladoras de um certo grau de emocionalismo

(Castro, 1998) de alguns pesquisadores - que sombreiam, empobrecem, mascaram

fatos que, supostamente. deveriam contribuir para revelar. A importância do turismo

- especialmente para a Geografia - reside menos nas estatísticas que mostram,

parcialmente, seu significado e mais na sua incontestável capacidade de organizar

sociedades inteiras e de condicionar o (re)ordenamento de territórios para sua
realização

A crescente importância económica do turismo é causa e

conseqtlência de sua ampliada necessidade de intervenção espacial. Para que o

fazer turístico - inserido na lógica de uma atividade económica organizada - possa

acontecer, faz-se necessária a criação de um sistema de objetos4 capaz de atender

à demanda de ações que Ihe é própria. O conjunto resultante da sobreposição

desses sistemas de objetos e de ações (Santos. 1994a, 1996. 1997) requeridos

pelo uso turístico do espaço distingue o lugar turístico da atualidade dos "outros

lugares"

Outra face da dimensão espacial do turismo - fundamental para uma

análise geográfica - diz respeito ao fato de esta ser a única entre as atividades

económicas modernas que consome, elementarmente, "espaço". É desta

característica que decorrem suas mais fundamentais especificidades, como a fixidez

do seu produto. o 'atrativo turístico" (éánchez. 1 991NUrry, 1996; Bertoncello, 1998)

Entre esses objetos estão aqueles relacionados à locomoção de pessoas. à sua hospedagem, às suas
necessidades de alimentação, entre outros

4
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e a consequente necessidade de deslocamento do consumidor até o produto a ser

consumido. 'b l :.Q í\ . .a.}-- '$

A ãixide4do produto tllÍrístico constitui um dos vetores orientadores da

lógica da organização''espacial requerida pela atividade e como a demanda do uso

turístico de um dado território Ihe é. sempre, exterior, essa organização tem.

invariavelmente, uma razão de ser fundamentada nessa componente externa. Além

disso, o turismo constitui uma "força motriz e um fenómeno explicativo da

manifestação do mundo no lugar" (Luchiari, 1999), em função das conexões que

estabelece entre o local e o global. Apreender a lógica da apropriação e
transformação de espaços pelo turismo na atualidade carece da consideração
dessas diferentes externalidades.

O consumo do espaço pelo turismo é intermediado por inúmeras

formas de consumo, entre as quais pode-se listar os meios de transporte. de

hospedagem e de restauraçãos, o setor de agendamento da atividade, os serviços

bancários. o comércio de bens de consumo de modo geral etc.ó Quando se

consome espaço, em turismo. está-se consumindo um conjunto, indissociável, de

bens e serviços que compõem o 'fazer turístico'

O modo como se dá a apropriação de um dado espaço pelo turismo

depende da política pública de turismo que se leva a cabo no lugar. A política

pública de turismo cabe o estabelecimento de metas e diretrizes que orientem o

desenvolvimento sócio-espacial da atividade. tanto no que tange à esfera pública

como no que se refere à iniciativa privada. Na ausência da política pública, o

turismo se dá à revelia, ou seja. ao sabor de iniciativas e interesses particulares.

Uma digressão histórica sobre políticas nacionais de turismo no país

(cap. 11) mostra que nem sempre essas políticas foram claramente explicitadas.

além de terem se reduzido a aspectos parciais da atividade. Isto repercutiu.

negativamente, sobre as políticas públicas para o setor. estabelecidas em outras

escalas de gestão (regional, estadual e municipal), pois sem a referência de uma

política nacional, políticas e planos de turismo - considerando-se essas diferentes

São equipamentos de restauração os estabelecimentos comerciais do ramo alimentício
' Segundo documento oficial relativo à Politica Nacional de Turismo, 52 setores da economia nacional são
diretamente impactados ''pelo bom desempenho da indústria turística". (MICT, 1 996:7)
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escalas - ignoraram a possibilidade de concatenação entre si e com outras políticas
setoriais. \

Disto decorreu grande parte dos problemas associados à urbanização

turística de territórios no país, como: demanda de serviços públicos de saneamento

básico maior que a ofertar congestionamentos quilométricos em estudas de acesso

a localidades turísticasl deterioração urbana dessas localidades em função da

incapacidade (política e financeira). por parte de poderes públicos locais, de gestão

do território municipal, considerando-se seu uso pelo turismol e um ónus social.

muitas vezes bastante significativo, para comunidades de núcleos receptores de

fluxos expressivos de turistas. O confinamento territorial do turismo. por exemplo, -

uma das formas espaciais assumidas pela atividade no Brasil - é um produto das

limitações de políticas e do planejamento do turismo levadas a cabo no país e da

falta substancial de desenvolvimento social. (Yázigi. 1 998).

Apenas muito recentemente - década de 90 - o turismo ganhou

importância entre as políticas públicas setoriais, apesar de, desde a década de 60,

ter sido criado um aparato institucional para a gestão da atividade em território
nacional.

A valorização da atividade turística no Brasil, a partir desta década,

resulta de diversos fatores conjugados. como o crescente significado económico do

setor serviços no mundo e, inserido neste. o turismol a 'potencialidade natural

turística" do paísl a disponibilização de capitais estrangeiros para financiamento de

projetos e os posicionamentos público e privado favoráveis ao desenvolvimento da

atividade. Um marco dessa mudança é a Política Nacional de Turismo. instituída

durante o primeiro mandato do governo Fernando Henrique Cardoso (1 995-98).

Em se tratando de turismo no Nordeste, há uma importante

valorização da atividade. a partir do final da década de 70. e isto se pode auferir

através das duas políticas regionais de turismo instituídas a partir de então, ou seja.

a "política de megaproletos turísticos" e o "Programa de Açáo para o
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste - Prodetur-NE", estudos de caso desta

investigação. Nenhuma outra macro-região brasileira empreendeu, ao longo da

história das políticas públicas de turismo no país. ações políticas tão contundentes.

favoráveis ao desenvolvimento do turismo. como vem fazendo o Nordeste
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Os megaprojetos turísticos7 do Nordeste espelham-se no modelo

Cancún, ou seja, no modelo 'indústria turística" (Nicolás. 1989). que consiste.

basicamente. na urbanização turística de trechos pouco ou nada urbanizados de

orla. com forte participação do poder público nos empreendimentos. Esses

megaprojetos são: Prometo Parque das Dunas-Via Costeira, Natal (RN) e Prometo

Cabo Branco. Jogo Pessoa (PB), de abrangência territorial restrita, e projetos Costa

Dourada, litoral sul de Pernambuco e norte de Alagoas, e Linha Verde, litoral norte

do estado da Bahia, de abrangência territorial expandidae

O Prodetur-NE, ao contrário da política de megaproletos, foi instituído

por diploma legal e abarca todos os estados da Região. Trata-se de uma política de

turismo que "faz as vezes" de uma política urbana, pois que se restringe à criação

de uma dada infra-estrutura urbana em localidades consideradas, pelos respectivos

estados envolvidos. relevantes para o desenvolvimento do turismo regional. O

Prodetur surge. no início da década de 90, com um caráter de complementaridade à

política de megaprojetos.

Política de megaprojetos e Prodetur-NE traduzem o objetivo comum

dos poderes públicos estaduais (dos estados que compõem a Região) e do poder

público federal de promover o desenvolvimento regional, minimizando

desigualdades económicas enter-regionais, através do turismo. Os "recursos

naturais turísticos" da Região, que correspondem a expectativas de parte

significativa dos fluxos turísticos contemporâneos, associadas ao binómio sol-mar.

são tomados como estratégias do discurso e da ação política nesse sentido.

A 'natureza hostil' do sertão nordestino contrapõe-se, em se tratando

de turismo, à 'natureza paradisíaca" do litoral regional. Se de um lado essa natureza

é problema, de outro configura-se como solução. Mais uma vez, de qualquer modo.

é a natureza que está orientando as políticas regionais de desenvolvimento para o
Nordeste.

O que se considerou como megaprqetos turísticos nesta análise são prqetos de urbanização turística que
apresentam algumas características diferenciadas, mas que têm a semelhança fundamental - para a
configuração de uma política pública regional de terem os poderes públicos estaduais no comando político do
processo

' Os projetos de abrangência territorial restrita estão localizados nas respectivas capitais citadas acima. Os
prqetos de área expandida ocupam extensos trechos de costa - 120 e 142 quilómetros, respectivamente
abrangendo vários municípios litorâneos

7
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Esse 'paradigma naturalista" permeia as políticas de turismo do

Nordeste, perpetuando uma história antiga e malfadada de desenvolvimento

regional, apoiado sobre estratégias que tomam a natureza ora como problema ora

como solução dos problemas regionais e desconsidera necessárias alterações na

estrutura sócio-económica regional como condição s/ne qua non para qualquer
possível desenvolvimento.

As políticas regionais de turismo para o Nordeste. objetos desta

investigação, abrigam processos distintos e, ao mesmo tempo, complementares, de

apropriação e de produção de espaços pelo e para o turismo. Um deles seria uma

urbanização turística dos lugares e o outro uma urbanização para o turismo.

No primeiro caso cria-se todo o sistema de objetos (infra-estruturas)

necessário ao acontecer turístico. O processo de urbanização do lugar é, neste

caso, simultaneamente, um processo de urbanização turística do lugar. Assim são

os megaprojetos turísticos analisados, resguardadas as diferentes escalas e
especificidades projetuais existentes entre os mesmos.

No segundo caso, cria-se, apenas, a infra-estrutura suporte para o
acontecer turístico; urbaniza-se, prevendo-se (e desejando-se) o uso turístico futuro.

E o caso do Prodetur- NE. Deste par complementar de ações resulta uma nova
organização socioespacial.

A nova organização socioespacial imposta pelo turismo não tem

apenas uma conotação de 'novidade'. Ela implica mudanças. transformações.

adaptações. novas relações, novos sentidos na vida de quem vive nesses lugares.

Essa nova organização traz consigo, por exemplo, uma relativa modernidade.

No caso das políticas regionais de turismo para o Nordeste. essa

modernização é relativa não somente porque não atinge todo o território regional,

mas. também, porque não é completa, mesmo nos territórios por ela eleitos.

Considerando-se a inexistência ou deficiência dos objetos implantados

nesses territórios. via políticas de turismo. identifica-se. aqui, um primeiro sentido

dessa modernização. Como, entretanto. não há a necessária concatenação entre

política de turismo e outras políticas setoriais (política urbana. política de
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transportes, entre outras). essa modernização restringe-se aos limites a que uma
política de turismo. isolada, pode chegar. \

Por outro lado, essa nova organização socioespacial estabelecida pelo

uso turístico do território dá-se sobre uma organização socioespacial preexistente e

seria um engano crer que não há embates decorrentes do encontro dessas

diferentes temporalidades. Os nexos antigos assimilam as novidades, mas forçam,

no limite. a coexistência. É a força do local. do espaço contíguo. da co-presença
(Silveira, 1 997), que se manifesta, que se impõe.

A concretude dos objetos implantados no espaço em função da

atividade turística, bem como dos objetos preexistentes assimilados para seu uso.

não é reveladora daquilo que esse conjunto de objetos representa e de uma

possível nova ordem que estabelece sobre um dado território. As novas paisagens

criadas pelo e para o turismo embutem significados que só podem ser apreendidos

se extrapolados os muros das aparências (estas tão significativas para o turismo),

numa busca pela essência que as anima. Tais premissas nos conduzem à
superação de perspectivas (reducionistas) que colocam o turismo como causa tanto

de efeitos positivos como negativos, mostrando que. na verdade, estes efeitos são

resultantes de práticas sociais que devemos reconhecer (Bertoncello, 1 993).

Esta investigação partiu da hipótese de que qualquer análise - que se

pretenda consistente - sobre a participação do turismo na produção do espaço deve

considerar o conjunto de relações em que se dá a atividade. bem como suas

diferentes dimensões espaciais (escalas do local, do regional. do nacional, do
global).

Como as políticas de turismo estudadas encontram-se em fase de

implementação, esta análise pautou-se, sobretudo, na capacidade ordenadora

dessas políticas no que se refere aos territórios por elas abrangidos. Para tanto.

baseamo-nos nos quadros de referência teórica de que dispomos. que nos

permitiram inferir sobre possibilidades e limites desse processo.

A inexistência de abordagens regionais sobre o turismo no Nordeste.

bem como de estudos sobre desdobramentos sócio-espaciais de políticas para a
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motivadores da realização deste trabalho.

Algumas dificuldades metodológicas acompanharam o processo de

investigação, sendo uma delas a imprecisão das estatísticas nacionais sobre

turismo. Apesar de ter sido realizado um extenso levantamento de dados sobre

ínfra-estrutura e fluxos turísticos nacionais e regionais do Nordeste, para um período

de cerca de vinte anos (de 1980 para cá)9. a evidente inconsistência desses dados

impediu-nos de realizar análises quantitativas auxiliares à interpretação qualitativa
dos eventos estudados.

Da amplitude da área de estudo (todos os trechos do litoral nordestino

abrangidos pelas políticas de megaprojetos e Prodetur-NE) e da complexidade da

temática escolhidas decorreu a necessidade de aferição e sistematização de grande

volume de dados e informações, correspondendo parte substancial dessas fontes a

fontes primárias (planos de governo e legislação pertinente).

A reconstituição da história das políticas regionais de turismo para o

Nordeste requereu a investigação, a reflexão aprofundada e a análise crítica

daquelas fontes primárias. já que inexistiam fontes secundárias sobre esta temática.

Daí este eixo da investigação ter consumido boa parte do tempo de elaboração da

atividade (principalmente escalas nacionalnas

\

tese

e regional), constituíram fatores

Foi este estudo, calcado em fontes primárias. que. somado ao trabalho

de campo (de cerca de cinqüenta dias, por todas as capitais dos estados

nordestinos e algumas outras localidades). e às imprescindíveis leituras (que

permearam todo o tempo de pesquisa). nos permitiu 'construir" esta tese, que tem a

pretensão e o desejo de contribuir para a elucidação de aspectos espaciais

envolvidos no processo de-qüristificação' do litoral nordestino bem como para o

avanço no sentido da construção de uma base teórico-metodológica para o estudo
do turismo no âmbito da Geografia

. E no(início da década de 80 que a política de megaprqetos começa a ser implementada. O Prodetur-NE surge
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Ao pensar a relação entre turismo e território, duas questões,

basicamente, permearam nossas inquietações: qual b papel que cabe ao turismo

na produção do espaço. considerando-se o imenso jogo de relações em que esta

atividade se insere? Quando falamos de turismo, a que espaços estamos nos

referindo, ou seja. qual o "espaço do turismo", na atualidade?

As respostas para esses questionamentos requerem algumas

considerações preliminares sobre o que consideramos 'espaço" e como se dá a

sua produção e o que reconhecemos de particular nos processos de apropriação e

consumo de espaços pelo turismo, ou seja. na produção de "territórios turísticos'

O espaço é formado por um conjunto indissociável. solidário e

também contraditório, entre sistemas de objetos e sistemas de ações, não

considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual a história se dá

(Santos. 1994a: l ll).

Os sistemas de objetos e os sistemas de ações interagem. De um

lado, os sistemas de objetos condicionam a forma como se dão as ações e, de

outro lado, o sistema de ações leva à criação de objetos novos ou se realiza sobre

obyefos l)reex/sfenfes. (Santos, 1 994a: l l l)

Esse movimento diabético entre forma (objetos) e conteúdo (ações). é

presidido pelo espaço, soma dos dois, e é, igualmente, o mov/mento d/a/éf/co do

todo social, apreendido na e através da realidade geográfica. (Sarç\os, q 997. 2)

Os objetos culturais tendem a formar-se cada vez ma/s fécn/cos e

específicos, e são deliberadamente fabricados e localizados para responder

melhor a objetivos previamente estabelecidos. Quanto às ações, tendem a ger

cada vez mais racionais e ajustadas. Convertidos em objetos técnicos são tanto

mais eficazes quanto melhor se adaptam às ações visadas, sejam elas

económ/cas, po//f/cas ou cu/fura/s (Santos, 1 994a: 49).

A eficácia dos objetos e a racionalidade das ações são dados deste

momento histórico, presidido por uma necessária racionalidade do mercado (como

condição da reprodução do capital) e por uma acirrada competitividade espacial,

resultante da conformação de um mercado globalizado. Neste momento, o que se

processa é uma ...produção raciocinada de um espaço, no qual cada fiação do



'b

f')

f')

f')

r')
í'3

'a
'3
'3

'3
'3

')
'1

1 1

território é chamada a revestir características específicas em função dos atires

hegemânicos, cuja eficácia depende doravante de\uma produtividade espacial,

fruto de um ordenamento intencional e específico. (Santos, q 994a:5Q)

A eficácia da ação depende da objetividade dos objetos, ou de sua

adequação aos fins que Ihe engendram. .4 anão é fanfo ma/s eficaz qt/anjo os

obyefos são ma/s adequados (Santos. 1996). Nesse sentido. acrescenta Santos, â

intencionalidade da ação se conjuga a intencionalidade dos objetos e ambas são,

hoje, dependentes da respectiva carga de ciência e de técnica presente no

fe/HfóHo (1996: 76). A competitividade espacial está a exigir a racionalidade das

formas de condicionamento, de utilização e, finalmente, de apropriação (Lazarotti,

1994) dos espaços. de modo a assegurar, aos lugares, alguma hegemonia nesse

contexto de mercados e lugares globalizados.

Da capacidade dos atores hegemõnicos de intervir sobre a

construção e reconstrução dos espaços, numa escala global, resulta, entre outras

coisas, uma crescente artificialidade de objetos e de ações::

O espaço é hoje um sistema de objetos cada vez

mais artificiais, povoados por sistemas de ações igualmente

imbuídos de artificialidade, e cada vez mais tendentes a fins

estranhos, ao /usar e a seus hab/tartes (Santos. 1994a: 90).

A artiülcialidade de sistemas de objetos e de ações pode gerar uma

de estranhamento, por parte dos indivíduos, relativamente a seusensação

entorno.

Ali mesmo, onde moro, freqtlentemente não sei onde

estou. Minha consciência depende de um fluxo multiforme de

informações que me ultrapassam ou não me atingem, de modo

que me escapam as possibilidades hoje tão numerosas e
concretas de uso ou de anão. (Santos, 1994a: 19)

A dinamicidade com que se processam as transformações espaciais

é um dado da história da construção do espaço. A todo momento, através da
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história, criam-se novas fom7as (objetos) para rosa)onder âs necess/danes novas

e precisas, ao mesmo tempo em que velhas formal mudam de função, dando

lugar a uma nova geografia construída com velhos (e novos} objetos (Souza,'\ 988.

64)

Quanto mais contemporâneos os objetos, mais eles se subordinam

às lógicas globais. ,Agora, forma-se ma/s n/f/da a assou/anão entre obyefos

modernos e amores hegemónicas. Na realidade, ambos são os responsáveis

principais no anual processo de globalização l.Santos. q 996. q 9q ).

O espaço não constitui apenas um suporte para as relações sociais

que sobre ele se dão. O espaço é condicionado, mas também condicionante,

conforme ressalta Sánchez

Que el espacio geográfico aparezca en pnmera

instancia como suporte no implica que su papel sea simplemente

pasivo respeito a los procesos sociales que sobre éi tienen lugar.

A través de sus características propias como soporte, intervendrá

a su vez como factor. (1991 : 224)

No que se refere a suas possíveis formas de evidenciação. o espaço

assume múltiplos aspectos como, por exemplo, uma região produtora de café,

uma paisagem urbana ou rural, um centro de negócios e as periferias urbanas.

Tudo isto são espaços, formas mais ou menos duráveis. O seu traço comum é ser

a combinação de objetos naturais e objetos artificiais, isto é, sociais, e ser,

consequentemente, o resultado da acumulação de atividades, de gerações,

podando da H/sfóóa (Souza. 1988: 13).

Dollfus ressalta, igualmente. o conteúdo histórico do espaço.

concretizado na paisagem. Conforme o autor, ...foda pa/vagem qt/e ref7efe uma

porção do espaço ostenta as marcas de um passado mais ou menos remoto,

apagado ou modificado de maneira desigual mas sempre presente. E um

palimpsesto onde a análise das sucessivas heranças permite que se rastreiem as

evoluções. O espaço geográfico está impregnado de história (\ 992. q q ).
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As 'paisagens turísticas" não existem, a priori, como um dado da

natureza (Luchiari, 1998). Diferentemente das palsagbns urbanas, das paisagens

rurais, das paisagens industriais...as paisagens turísticas derivam de uma

valorização cultural e, por isso mesmo. toda paisagem pode ser turística.

Elemento central da construção social das práticas turísticas, a

paisagem resulta do arranjo espacial de sistemas de objetos (naturais e sociais).

Ela contém o espaço, sendo, também por ele contida. Enquanto cada paisagem

restringe-se à uma dada distribuição espacial das formas-objetos. o espaço resulta

da "intrusão' da sociedade nessas formas-objetos (Santos, 1 996: 83).

A paisagem tem. pois, uma fixidez espacial que é resultado da fixidez

espacial das formas-objeto que definem sua existência. Se. por um lado,

entretanto, as paisagens não mudam de lugar, por outro, mudam, freqüentemente,

de significado. Acrescida de significado. a paisagem forma o espaço. 4 pa/sabem

é. . .um sistema material e, nessa condição, relativamente imutável; o espaço é um

sistema de valores, que se transforma permanentemente (Santos. q 996. 83).

O caráter fixo no espaço dos atrativos turísticos (Bertoncello, 1998) é

uma característica "intrínseca e específica" da atividade turística. Esta

característica é ressaltada, também, por (Sánchez (1 991»e Urry (1 996). Conforme

Sánchez. a fixidez espacial do produto turístico tem umas consecuenc/as

importantes por cuanto conlleva la necesidad de ser usado "in situ", con to quien

desee disfrutar de este tipo de cicio deterá, de forma inevitable, dihgirse a dicho

/usar (1991 : 218).

Dessa necessidade de se consumir o produto "in situ" resulta a

necessidade dos deslocamentos espaciais de consumidores-turistas. Esses

deslocamentos implicam, entre outras coisas, que a prática do turismo tenha

repercussões sobre distintas porções do espaço. como sobre os espaços

emissores de turistas e os espaços de deslocamento, além de sobre os pólos

receptores.

Diversas particularidades caracterizam a relação turismo-espaço. no

que concerne à produção e ao consumo do espaço pelo turismo. Uma dessas

especificidades diz respeito ao fato de o principal objeto de consumo do turismo
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ser o espaço, entendido como o conjunto indissociável de objetos e de ações, de

fixos e de fluxos. Nenhuma outra atividade consome, elementarmente, espaço,

como faz o turismo e este é um fator importante da diferenciação entre turismo e

outras atividades produtivas.

O consumo do espaço pelo turismo é intermediado pelos sistemas de

objetos e de ações que, numa relação dialética, formam o espaço. Esse consumo

se dá através do consumo de um conjunto de serviços, que dá suporte ao fazer
turístico.

Em sendo apenas uma entre inúmeras formas de apropriação do

espaço, o turismo concorre. no processo de transformação dos espaços para seu

uso, com outros usos do território. bem como com formações socioespaciais

precedentes a seu aparecimento. Apesar desses confrontamentos. a força do

turismo é dada por sua capacidade "de criar, de transformar e, inclusive, de

valorizar. diferencialmente, espaços que podiam não ter valor no contexto da

lógica de produção..." (Nicolás, 1996).

Uma das particularidades do consumo do espaço pelo turismo está

relacionada ao consumo de recursos físico-naturais. como as praias, o mar, as

montanhas, o "verde" etc. Diferentemente de outras atividades produtivas, o

consumo desses recursos pelo turismo não se dá de forma estrita:

Jos recursos físicos turísticos son inegotables dado

que de hecho no se consumen en sentido estricto durante el

propio acto de su uso, con lo que el espacio adquiere el papel de

media de producción. En este momento se ocupa un espacio, pera

no se consome e/ recurso. (Sánchez, 1991: 221)

Tais pressupostos não implicam a preservação desses recursos, já

que no processo de apropriação e consumo do espaço movido pelo turismo.

alguns desses recursos podem ser destruídos, enquanto tal, do ponto de vista de

seu uso pelas práticas de ócio (Sánchez. 1991).

O processo de transformação de um dado espaço em "espaço

turístico" - ou "território turístico", nos dizeres de Knafou (1996) - requer a
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readequação desse espaço à sua nova funcionalização, ou seja. à nova

especialização que Ihe é outorgada (Sánchez. 1 991). Essa readequação significa.

do ponto de vista de uma análise espacial. a criação de um sistema de objetos

que dê familiaridade ao novo sistema de ações trazido pela demanda social do

turismo (Luchiari, 1998). E neste contexto que se dá a produção de um espaço
turístico.

La funcionalización en la nueva actividad ha

conllevado necesarios câmbios espaciales en cuanto a producir

espacios destinados a residencia, a restauración de los turistas, a

intercâmbio, a comercio, a diversión, a servidos colectivos e
individuales...AI final se alega a la articulación de un nuevo espacio

social al que hemos denominado genéricamente como espacio

ft//z'sf/co...(Sánchez, 1 991: 244)

A lógica dos espaços turísticos tem como principal paradoxo o fato

de os espaços apropriados pela atividade serem concebidos para ser, em

essência, espaços do ócio, quando, na prática não o são em forma pura (Nicolás,

1989). Esses espaços são definidos pelo confronto entre duas lógicas distintas -

mas não conflitantes - ou seja, a lógica da produtividade e da improdutividade. A

improdutividade (considerada como o tempo de não-trabalho) está na base da

produtividade do turismo (Silveira. 1 997).

O conceito de território - utilizado, com frequência, ao longo desta

exposição - corresponde a "frações funcionais' (Santos. 1997) do espaço.

Corresponde. portanto. ao espaço funcionalizado. apropriado por determinados

atores sociais (que Ihe atribuem determinadas funções), num dado momento

histórico. Daí, ao nos referirmos a espaços apropriados pelo turismo. ou seja, a

porções do espaço funcionalizadas pelo turismo, utilizarmos o conceito de

"território turístico'. adotado por Knafou (1 996).

Ao enfocar as relações entre turismo e território. Knafou (1996)

indica, de forma esquemática. a existência de três possibilidades distintas.
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Conforme o autor. existem 'territórios sem turismo". "turismo sem território" e.
ainda, "territórios turísticos'. 's

Apesar da expansão territorial da atividade turística e da mobilidade

espacial de turistas (propiciada pelo progresso dos transportes), há inúmeros

lugares no mundo que não foram apropriados pelo turismo. Uma certa seletividade

espacial orienta a eleição, pelo turismo, de determinados pontos do território, em
cada momento histórico.

Quando se fala de turismo. é preciso ter em mente que se está

tratando de uma dada parcela da população mundial que reúne condições

(materiais e imateriais)' necessárias para o fazer turístico e, de outro lado, de

determinadas porções do espaço eleitas pelo fazer turístico. Uma grande

quantidade de pessoas e de lugares no mundo não faz parte do mundo do

turismo. Esses lugares correspondem aos territórios que existem sem o turismo,

conforme colocado por Knafou (1 996).

Há três fatores, basicamente, nos quais se dá a seletividade espacial

no turismo. Esses fatores são denominados, por Knafou (1996). de 'fontes de

turistificação de lugares e territórios". Uma dessas fontes são os turistas; as outras

duas correspondem ao mercado e aos planejadores e promotores "territoriais"

A valorização, por parte dessas diferentes fontes de turistificação dos

lugares, de determinados atributos sócio-espaciais dos territórios, num dado

momento histórico, depende do contexto cultural em que se dá essa valorização.

Como a cultura é mutável no tempo e no espaço, os territórios eleitos pelo turismo

na atualidade não são, em todos os casos, os mesmos "de ontem' e não,
necessariamente, serão os mesmos de amanhã. E como não há uma cultura

mundial, lugares turísticos valorizados por algum grupo social podem não ter

qualquer significado para outros grupos.

Sánchez exemplifica o que está colocado acima, referindo-se ao

turismo de sol/praia:

l

' Recursos financeiros e tempo livre do trabalho, por exemplo
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No toda combinación Sol/clima, agua/mar y

playa/costa, es suficiente para confíçjlirar un espaclo que sirva a

una utilización turística (\ 99q. 22\ ).

O que o autor intenta demonstrar através dessa exemplificação é que

a apropriação de um dado espaço pelo turismo resulta da convergência de

diferentes fatores (sociais, económicos. culturais) e não, simplesmente, de seus

atributos naturais. Conforme Sánchez (1991). a valorização dos litorais quentes

pelo turismo. por exemplo, se dá após a Segunda Guerra Mundial, acompanhada

da desvalorização dos litorais frios, que foram característicos do veraneio de elite

no passado.

Boyer ressalta, igualmente, fatores culturais como determinantes da

"invenção" de lugares turísticos, tomando como exemplo as estações de esqui:

Une station de ski, certes. c'est un équipement (accês,

hébergements, remonteés mécaniques...) utilisant des conditions

naturelles favorables (enneigement, ensoillement...) mais cette

mime en valeur n'a été possible que parce qu'il y a un engouement

grandissant pour les sports d'haver, sous la forme plus précise de

ski de descente, c'est-à-dure un processus culturel..." (q 9721 \2)

O segundo tipo de relação entre turismo e território a que se refere

Knafou (1 996) diz respeito a casos em que o turismo existe sem território.

Knafou (1996) está-se referindo, nesses casos. a produtos turísticos

"fora do solo". ou seja, que ignoram. por completo. os territórios em que estão

inseridos. Como exemplo, o autor cita os 'Center Parcs' da Europa do Leste "que

criam o seu próprio clima". Esse tipo de empreendimento pode estar em qualquer

ponto do território. São as "bolhas" a que se refere Urry (1996), ou 'enclaves", nos

dizeres de Pearce (1990) e Lozato-Giotart (1994), ou, ainda, os não-lugares de

Augé (1994).

Esses casos não se tratam. na verdade. de formas de turismo sem

território. mas sim de um tipo de turismo "descolado" de seu entorno.
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independente de atributos naturais e sócio-culturais dos territórios em que se
insere. \

A única forma de turismo passível de ser considerada como 'turismo

sem território" seriam as viagens virtuais, realizadas por computador, bastante

questionáveis enquanto modalidade de turismo, já que contrariam as definições

mais elementares do que se entende por turismo, ou seja, uma atividade que tem

no espaço seu principal objeto de consumo.

Aquela forma espacial assumida pelo turismo, os territórios turísticos

absolutamente alheios e, muitas vezes, refratários aos seus respectivos entornou,

qualificada por Knafou (1996) como 'turismo sem território", espalha-se por todas

as partes do globo, configurando-se como uma forte tendência da expansão
territorial da atividade turística no mundo.

Pearce indica a existência, na gênese desses 'enclaves turísticos'

de operações integradas de grande escala:

spatial concentration in the form of tourist enclaves,

both in developing and developed countries, is frequently

symptomatic of large-scale integrated operations, organized by the

state or controlled by a limited number of powerful externas

operafors and deve/opera. (1 990: 205)

A profusão desses "simulacros" está relacionada, ainda, a outros

fatores, como a capacidade técnica, alcançada neste período da história, de se

criar ambientes "fora de contexto", como os "Center Parcs" europeus, citados por

Knafou (1996). A capacidade de produzir espaços. ignorando-se suas
características físico-naturais, é um dado deste momento histórico, que confere ao

capital e, por conseqüência, à atividade turística. uma mobilidade espacial jamais

antes alcançada.

Outro fator desencadeador desse tipo de empreendimento é o

confrontamento da "indústria turística" com o paradoxo entre poder aquisitivo de

turistas e condição sócio-económica de populações residentes (principalmente em
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se tratando de complexos turísticos internacionalizados, implantados em países

pobres). que estimula a segregação espacial de ambos.

Como terceira possibilidade de relação entre turismo e território,

Knafou (1 996) indica a existência de 'territórios turísticos". que correspondem aos

territórios inventados e produzidos pelos turistas, mais ou menos retomados pelos

operadores turísticos e pelos planejadores. (1 996. 73)

O poder do mercado e de promotores territoriais em escolher,

delimitar. criar, inventar lugares turísticos parece colocar esses agentes da

produção de espaços para o turismo em algum plano superior, autónomo,

independente da ação de quem faz turismo. A força aterroradora do markef/ng.

que homogeneiza gostos e os dissemina espacialmente, cria uma falsa impressão

de que é possível controlar, por completo, a dlreção dos fluxos turísticos.

The possibilitíes of manipulating touhst flows and

influencing the spatial structure of the tourist industry are not,

however, unbounded. In many cases, it seems conditions are such

that existing patterns may well be perpetuated. Attempts at
managing and planning the growth of tourism will be enhanced

though if a broader spatial perspective is adopted and greater

attention is paid to patterns of spatíal interaction. (Pearce. q9901

200)

Apesar da massificação e homogeneização de padrões de consumo,

os atores hegemõnicos do "mundo do turismo" não alcançaram o absoluto (e

desejado por eles) controle da mobilidade espacial dos turistas. Quando Knafou

(1996) coloca que os territórios turísticos são inventados e produzidos pelos

turistas, intenta chamar a atenção para a importância do turista no entendimento

das práticas territoriais turísticas. Sem turista, o lugar turístico não tem razão de
ser

Dessas colocações se pode abstrair outra característica fundamental

do turismo. qual seja. o fato de constituir-se como uma atividade produtiva. mas,

também, como uma prática social, um ramo do lazer. Uma análise do turismo que



r')

20

prescinda dessas duas dimensões básicas da atividade, não será capaz de

apreender esse fenómeno na sua totalidade. ':

Inúmeras definições já foram criadas para a delimitação do que se

entende por lugar turístico. Muitas dessas definições basearam-se, e ainda se

baseiam, nas chamadas "potencialidades turísticas". que ora são recursos

naturais, ora recursos culturais ou ambos, ignorando o principal fator conformador

desses lugares como tal, ou seja, a presença do turista. É a presença do turista

que define a existência de um lugar turístico. Do contrário, o que seriam a

Disneyworld ou Cancún, além de lugares fantasmas? Os fuóstas estão na origem

do fuàsmo (Knafou, 1 996).

Não se pode negligenciar. também, a mobilidade espacial de quem

faz turismo e sua liberdade de escolha. Inúmeros destinos turísticos da atualidade

foram "inaugurados" por turistas que. em muitos casos, não seriam capazes de

preconizar o uso turístico ulterior de lugares que pioneiramente visitaram.

Diversas localidades no planeta estão recebendo turistas eventuais.

solitários ou não. talvez aventureiros. A presença dessas pessoas está definindo

esses lugares como lugares turíst.icos da atualidade. Daí Knafou (1996) considerar

os turistas como a primeira "fonte de turistificação dos lugares"

A apropriação primitiva de lugares por turistas pode ou não

desdobrar-se em uma apropriação organizada, ou seja, na inserção dessas

localidades entre os destinos turísticos "oficiais'. O modo como se dá a passagem

de uma para outra condição é que vai determinar a qualidade e a intensidade das

transformações passíveis de ocorrer nesses territórios em função de seu uso pelo

turismo.'

A segunda fonte de 'turistificação" de lugares a que se refere

Knafou, é o mercado. Neste caso, a origem desses lugares como lugares

turísticos estaria na concepção e na co/oração de p/odufos fudsf/cos, e não ma/s,

diretamente, nas práticas turísticas em si (\ 996: 70)

2 Diversas localidades litorâneas do Nordeste, por exemplo, surgiram como destinos turísticos oficiais a partir
da presença pioneira de turistas, ou seja, antes que qualquer infra-estrutura propriamente turística estivesse
presente nesses lugares. Este é o caso. por exemplo, de Porto Seguro, na Bahia, e de Canoa Quebrada e
Jericoaquara, no Ceará
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A permanente necessidade de criação de novos produtos e,
conseqüentemente, da expansão do mercado de consumo - característica deste

período de acumulação flexível do capital - faz do mercado um agente importante

da apropriação de territórios para uso do turismo, ou seja, de sua transformação

em produto turístico.

As chamadas potencialidades turísticas (naturais e/ou culturais) de

um dado lugar já não são mais determinantes da escolha, por parte do mercado,

de uma ou outra porção de território para implementação de alguma estrutura para

uso do turismo. Os progressos da ciência, da técnica e da informação permitem

que estruturas absolutamente indiferentes ao seu entorno sejam implantadas nos
territórios.

Isto confere ao mercado do turismo uma enorme mobilidade espacial

e uma considerável independência de fatores antes determinantes da construção

de lugares turísticos, como fatores naturais (clima, relevo. geomorfologia). No que

se refere à demanda - o turista - aperfeiçoam-se técnicas de markef/ng. como

instrumentos da criação de necessidades e do agendamento de gostos. Apesar,

entretanto. da força do mercado e das técnicas de publicidade, não se tem um
controle absoluto dos fluxos turísticos.

Não há exemplos, em território brasileiro, da implantação de

estruturas para uso do turismo, que desconsiderem, por completo, caracteríscticas

físico-naturais de seu entorno, como os 'Center Parcs" europeus. Ao contrário. os

"enclaves turísticos" criados em território brasileiro são, em geral, formas de

aproveitamento de recursos naturais, como o sol e a praia, mas que, em função de

desigualdades sócio-económicas entre turistas e residentes. fazem do isolamento

uma regra geral do processo de turistificação dessas porções do território
nacional.'

A terceira fonte de turistificação de espaços e lugares, considerada

por Knafou (1996). são os planejadores e promotores "territoriais'. Esta fonte se

apresenta com a originalidade de ser...mais ou menos bem territorializada,

' Exemplos desses enclaves em território brasileiro são os condomínios intra-muros de segunda-residência
espalhados por diversos trechos de costa do litoral centro-sul, com maior expressividade no litoral paulista
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diferentemente do que ocorre com as outras duas fontes de "turistificação"

previamente citadas.

A intervenção do planejamento territorial na configuração dos lugares

turísticos resulta da necessária racionalidade imposta pelo mercado bem como da

competitividade espacial entre lugares, característica deste momento histórico.

A transformação do espaço em produto turístico requer uma

crescente racionalidade em função da competitividade entre "produtos turísticos".

que se dá, hoje, em escala global. Essas racionalidade e competitividade, que

afetam a organização de todos os setores produtivos. como forma de adequação e

sobrevivência a um mercado globalizado, fazem do planejamento territorial uma

condição do sucesso de planos e políticas setoriais.

O "principal perigo" com o qual se defrontam os promotores

territoriais do turismo, aponta Knafou, é o fato de /gnorarem o mercado e as

práticas dos turistas ou delas fazerem representações erróneas (\996: 7\). O

resultado de equívocos dessa natureza pode ser a criação de lugares turísticos
fantasmas

\

#

Conforme Knafou, os territórios turísticos caracterizam-se, no í7na/

das contas, pelo confronto que abrigam entre duas territorialidades distintas, a

territorialidade sedentária dos que aí vivem freqtlentemente, e a territorialidade

nõmade dos que só passam, mas que não têm menos necessidade de se

apropriar, mesmo fugidiamente, dos territórios que frequentam (q 996. 64)

E no confrontamento entre essas diferentes territorialidades que se

gestam os mais importantes paradoxos que caracterizam o uso de territórios pelo

turismo. como, por exemplo. a segregação espacial de turistas e residentes e a

geração de processos inüacionários que elevam preços de produtos, de serviços e

da terra. beneficiando empreendedores turísticos. por um lado, e prejudicando

residentes, poroutro.

Ao abordar a relação turismo-território, Sánchez (1991) identifica a

existência de duas situações distintas. Uma delas diz respeito a um turismo que

não estabelece vínculos territoriais permanentes com o espaço do ócio a que se

dirige. como é o caso. por exemplo. do 'turismo de hotelaria'. A outra situação
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conforme o autor, refere-se a um tipo de turismo permanente no uso do mesmo

espaço, o qual dá lugar a alguma forma de víncufb territorial psicológico, que

seriam as segundas-residências.

O turismo de hotelaria e o turismo de segunda-residência são

exemplos, do ponto de vista de uma análise espacial, de "territórios turísticos".

conforme colocado por Knafou (1996), independentemente da fonte de

turistificação que lhes dá origem.

Se há algo de fugaz, de transitório, de efêmero, na relação entre
turismo e território. isto se dá, indubitavelmente. de forma mais evidente. no

chamado "turismo de hotelaria". Considerando o modo como se organizam, por

parte das operadoras turísticas. as viagens turísticas na atualidade. a efemeridade

da relação do turista com os territórios visitados constitui uma barreira cada vez

mais difícil de ser transposta. ,

Por um lado. todo o tempo do turista é agendado, de modo que o

seu tempo de ócio seja, integralmente, um tempo de consumo, de consumo do

lugar turístico. Poucos turistas ousam escapar da rigidez dos programas e horários

estabelecidos pelos pacotes turísticos. Os "passos planejados" dos turistas não

Ihe permitem mais do que uma apropriação fugidia do território visitado, além do

ambiente do próprio hotel.

Por outro lado, a "coleção de lugares visitados" tem uma conotação

de sfafus social fundamental no rank/r?g imaginário de turistas. Conhecer (na

verdade, passar por) diferentes lugares, no menor tempo possível (tempo é

dinheiros). inibe qualquer envolvimento maior entre visitante e lugar visitado.

A transitoriedade da relação que existe entre turista e espaço visitado

contribui. também, para a fugacidade e a efemeridade dessa relação. Mas há

dados culturais, nesses casos. que não podem ser negligenciados. O tipo de

relação que um turista pode estabelecer com um dado território turístico não é

determinado apenas por seu tempo de permanência nesse território ou pela

inflexibilidade dos pacotes turísticos, mas. também, por seu posicionamento nesse

contexto.
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Apesar dos fatores contrários, todo turista poderia, em princípio,

estabelecer relações menos fugidias com os territórios que visitam, se assim

desejassem. O que se passa, na verdade, é que a apropriação do espaço pelo

turismo é restrita ao frade turístico, aos atores hegemõnicos que controlam a

atividade. e a forma como se dá essa apropriação, principalmente no turismo de

hotelaria, acaba por se configurar como um impeditivo à apropriação desses

territórios pelos turistas.

No caso das segundas-residências, a posse do meio de hospedagem

e a reincidência da visita instigam uma relação mais duradoura e menos fugidia

entre turista e território turístico, o que o turismo de hotelaria dificilmente poderia

estimular.

O fenómeno da segunda-residência é, entretanto, do ponto de vista

social e espacial, um fenómeno mais restrito do que o da hotelaria. As segundas-

residências localizam-se, em geral, em áreas relativamente próximas às

residências primárias de seus proprietários porque se destinam a um uso

frequente. Além disso. somente podem acontecer com expressividade onde

houverem demandas solváveis. capazes de arcar com os custos de um segundo

imóvel. Não por acaso o estado de São Paulo abriga mais de 50% do total de

residências-secundárias existentes no país (Tulik, 1 995).

Por fim, a abordagem espacial de territórios turísticos requer uma

referência à relação. intrínseca. entre turismo e urbanidade. Não se pode

compreender o fenómeno do turismo de massa -- objeto desta investigação - fora

do contexto de espaços urbanizados.

Uma diferença fundamental entre o espaço urbano produzido pelo

turismo e o espaço urbano, de modo geral, é que, no primeiro caso, trata-se da

criação de um espaço produtivo. Mais ainda, se estes espaços se produzem em

uma sociedade capitalista .../a uf///zac/ón de/ espac/o furísf/co adqu/ere urnas

características específicas que pasan por la propriedad privada del espacio

producf/vo y por sc/ mercanf///zac/ón (Sánchez, 1 991 : 220).

Espaços urbanos constituem suporte e. ao mesmo tempo. atrativo

para o turismo. Não são os recursos físico-naturais que motivam, por si mesmos, o
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deslocamento turístico, senão os serviços complementares que vivem ao abrigo

das concentrações humanas. durante o período do\ano em que se explora o

recurso (Sánchez. 1991). O consumo do espaço pelo turismo é, cada vez menos.

o consumo da natureza ou de parcelas da natureza porque o atrativo turístico

também é. cada vez menos, natural.

Mesmo quando o turista acredita estar viajando para "consumir o

clima" de um dado destino tropical. o conjunto da infra-estrutura turística e da

infra-estrutura suporte (acesso, saneamento básico, energia elétrica, telefonia)

desempenha papel fundamental na sua decisão. Quantos turistas iriam para o

Caribe ou para o litoral do Nordeste se tivessem que dormir em barracas, utilizar

banheiros coletivos e tomar banho em rios ou no mar?

A infra-estrutura urbana e a infra-estrutura turística estão na base da

atratividade dos lugares para o turismo. considerando-se. inclusive, suas

modalidades ditas alternativas (turismo ecológico. turismo de aventura...). As

formas "alternativas" de turismo também se utilizam dessas infra-estruturas

(aeroportos. vias de acesso. meios de hospedagem - comos os /odres da

Amazõnia e os sofisticados "hotéis ecológicos" do Pantanal etc.), ainda que com

menor intensidade do que o chamado turismo de massa.

Além disso, há uma atratividade exercida por lugares densamente

urbanizados sobre os fluxos turísticos. ressaltada por Knafou:

são os lugares turísticos mais densamente

frequentados os que mais atraem. Isto significa, ao mesmo tempo,

que a oferta turística ocasiona a demanda, e que gente atrai

gente. Apesar da moda recente do turismo de natureza, a

disseminação de pequenos grupos na natureza, a concentração

turística em lugares limitados e inteiramente transformados

mobiliza os maiores batalhões. ('\ 9961 67)+

' Daí Kna6ou (1996) criticar teorizações que afirmam que os lugares muito urbanizados "espantam" os
turistas. Sarcasticamente, o autor indica que esta seria "uma versão contemporânea e turística" da queda do
Império Romano
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Sánchez (1991) chama a atenção para o fato de a grande maioria

das pessoas que faz turismo ser originária de cedros urbanos e de buscar.

enquanto turista. o atendimento de necessidades urbanas trazidas de seus

lugares de origem.

No detemos ignorar que en la mayoría de los casos,

el turista es un "urbanita" que espera encontrar algo similar a lo

que dispone en su lugar de residencia habitual. (234)

A relação entre turismo e urbanidade, do ponto de vista de uma

análise espacial, pode ser metodologicamente apreendida através de três

situações distintas: o urbano antecede o aparecimento do turismol o processo de

urbanização é. simultaneamente. um processo de urbanização turística do lugar

ou. ainda, esse processo pode ser posterior ao e decorrente do aparecimento do

turismo.

O primeiro caso corresponde à maior parte das localidades turísticas

consolidadas do mundo, o que se deve ao fato de o fenómeno da urbanização ser

muito anterior ao advento do turismo. enquanto atividade económica organizada. o

que acontece somente a partir do século XIX.

Cidades podem ser incorporadas. espontaneamente, ao circuito das

localidades turísticas, em função de sua valorização (cultural) pela atividade ou.

então, induzir o desenvolvimento do turismo, através de políticas e do
planejamento da atividade, caso esta incorporação espontânea não ocorra.

direcionando os equipamentos urbanos já construídos e aqueles a construir, em

função de uma urbanização para o turismo.

Em se tratando de uma incorporação espontânea. essas localidades

eleitas pelo turismo podem investir na atividade em busca da manutenção e da

ampliação dos fluxos turísticos espontaneamente surgidos ou ignorar a presença

do turismo. deixando que o mesmo se aproprie de seu espaço. de forma aleatória

e não planejada. Essa escolha entre incorporação ou abandono dependerá da

chamada pt/ó//c cho/ce (Castro. 1 998). ou seja, da tomada de posição política por

parte do poder público local frente a essas questões.
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O segundo caso refere-se a localidades em que o processo de

urbanização é, ao mesmo tempo, um processo de übanização turística do lugar.

Estes são os casos em que a "simbiose" entre turismo e fenómeno urbano se

manifesta da forma mais evidente. Localidades turísticas criadas a partir de

projetos urbano-turísticos planejados, como Cancún, México. e Las Vegas

Estados Unidos. são exemplos didáticos desses casos.

Há, por fim, situações em que a urbanização é um processo posterior

à (e decorrente da) incorporação do lugar pelo turismo. São os casos de povoados

que surgem como destinos turísticos 'selvagens" e que. com o aumento dos fluxos

turísticos. são submetidos a um acelerado processo de urbanização para o

turismo, em geral caótica, porque não planejada.

Apesar, no entanto, do significado das cidades para o turismo, as

práticas turísticas não se restringem a espaços urbanos. Qual, então, o espaço
que cabe ao turismo na atualidade?

Considerando que os espaços são distintamente valorizados pelas

sociedades, em função de possibilidades técnicas que permitem a sua

apropriação. de fatores políticos, económicos e culturais. todo espaço do planeta

e, possivelmente, de outros planetas, pode ser considerado "espaço do turismo"

Um artigo recente, intitulado "Universo Privado", publicado em um periódico de

circulação nacional, trata de um possível começo de uma exploração turística do
espaço sideral:

Uma corrida espacial, por um prêmio de US$ 10

milhõeso à primeira empresa que levar passageiros ao espaço,

pode fazer com que excursões turísticas ao redor da Terra

este/am ma/s p/óx/mas do qt/e se /mag/na. (Folha de São Paulo

Folha Mais, 14/04/99: 5-12)

Qualquer tentativa em se apreender o presente ou antever o futuro

de forma ob\etiva'...deve levar em conta diversos dados, pondo-os num mesmo

' Este prémio está sendo chamado de "Prêmio X" e foi criado por um empresário norte-americano, chamado
Peter Diamandis, com o intuito de estimular o desenvolvimento de formas de acesso barato e seguro ao
cosmos. (Folha de São Paulo, Folha Mais, 14/04/99: 12-5)
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nexo: fixos e fluxosl sistemas de engenharia, paisagens, configurações territoriais

e espaços vida urbana e mundo agrícola, formas'antigas e novos processosl

regimes e ruturas; processos económicos, políticos e culturais etc. (Santos, q 994c:

64). Neste sentido, apreender qual o papel que cabe ao turismo na produção do

espaço e no ordenamento e reordenamento de territórios para seu uso requer a

consideração de inúmeras variáveis que compõem o imenso jogo de relações do

qual o turismo representa apenas uma parte.

Este é o pressuposto metodológico que norteou esta investigação.

Turismo e território no litoral do Nordeste do Brasil

A história do planejamento governamental no Nordeste reduziu-se,

durante longos anos, a partir da criação do Departamento Nacional de Obras

contra as Secas -- DNOCS (1946). a intervenções técnicas (obras de engenharia),

espacial e socialmente restritas, de combate a efeitos decorrentes de intensas e

freqüentes estiagens. Tais intervenções pautaram-se sobre a ideologia da pobreza

como decorrência de fatores naturais e não promoveram - como. na verdade, não

desejavam promover - qualquer alteração na estrutura sócio-económica regional.

Conforme Andrade (1983). o primeiro documento oficial que

reconhece o subdesenvolvimento regional do Nordeste como 'resultante do

processo de crescimento, de povoamento e de exploração de recursos naturais". e

não de condições naturais da Região, foi produzido pelo 'Grupo de Trabalho para

o Desenvolvimento do Nordeste"-GTDN. comandado pelo economista Censo

Furtado. Esse documento, datado de 1956. intitulou-se "Uma política de

desenvolvimento económico para o Nordeste' e serviu de referência ao governo

federal para a criação da SUDENE (1959), que representou. por sua vez, a

institucionalização do planejamento governamental na Região.

A SUDENE surge com o objetivo precípuo de promover o
desenvolvimento de setores produtivos do Nordeste. especialmente a indústria,

como resposta à crescente tensão que se firmava entre essa região e as regiões

mais ricas do país.
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Aquele almejado desenvolvimento não poderia ser, entretanto.

alcançado, considerando-se o modo como foram 'conduzidas as políticas de

industrialização da Região:

ao invés de uma indústria colada à base de

recursos regionais e voltada para atender, prioritariamente, o

mercado nordestino, como propusera Furtado no GTDN, a

indústria incentivada pela SUDENE compra sobretudo ao Sudeste

a maior parte dos insumos que transforma e vende para lá a

grande pane do qt/e p/odt/z. (Araújo. 1 993: 88)

Os mecanismos de isenção fiscal para empreendimentos industriais

implantados na área de atuação da SUDENE repercutiram na composição da

indústria nordestina, desdobrando-se num claro privilegiamento a investidores

provenientes do Centro-Sul do país.

As políticas de industrialização da Região não superaram, portanto, o

modelo nacional de desenvolvimento económico vigente, fundamentado sobre a

concentração social e espacial da riqueza e não poderiam, dessa forma. alterar o

quadro sócio-económico regional.

No caso das políticas de combate às secas, diversos autores

apontam a corrupção como um dos principais fatores responsáveis pelo seu

insucesso. O esquema de desvio de verbas e aproveitamento inescrupuloso de

recursos destinados a este fim, a chamada "indústria da seca", tinha fundamentos

enter e intra-regionais difíceis de serem transpostos.

A ênfase no turismo como vetor do desenvolvimento regional

representa, nesse contexto. um novo momento do planejamento governamental

para o Nordeste, calcado, sobretudo, na chamada 'potencialidade natural" da

Região para a atividade. considerando-se, fundamentalmente. a extensão de sua

costa (3.300 km. aproximadamente) e o clima quente predominante.

Dessa forma, é a natureza que se coloca. mais uma vez, no centro

das políticas de desenvolvimento para a Região, embora, neste momento. com um

significado oposto àquele que Ihe era atribuído no passado. Na verdade. não se
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está tratando. agora, da "natureza adversa" do sertão, mas da "natureza

prodigiosa" dolitoral. ''l

Os "litorais quentes" encontram-se, desde, pelo menos, a segunda

Guerra Mundial (Sánchez, 1991), entre os espaços mais visados pelo uso do

turismo e este constitui. conforme Sánchez. um recurso relativamente escasso, do

ponto de vista de um uso turístico, já que

se hallla desigualmente repartido en la superfície

terrestre, bien por causas climáticas y geomorfológicas, bien por

causas socio-históricas y culturales. Por tanto, desde un punto de

vista económico, se constituirá en un bien escapo alrededor del

cual será posible organizar una actividade económica. (Sánchez,

1991: 219)

Considerando o fato de os países com maior capacidade de
consumo não serem, precisamente, os que dispõem de litorais quentes, Sánchez

(1991) ressalta a internacionalização do setor turismo. indicando a existência de

uma dialética entre espaços de "matérias-primas" e espaços de capacidade de

consumo. Neste caso, o autor aponta a necessidade de se considerar...

si no nos hallamos ante tetra cara del procedo de

intercâmbio desigual, en el que los servidos ofrecldos al

consumidor to son a un precio muy inferior al que estes mesmos

sew/c/os fenda/an en su /usar de ongen. (Sánchez, 1 991 : 243)

Tal questionamento é abordado, também, por Bertoncello, ao tratar a

transnacionalização do setor turismo. Conforme o autor:

Las implicaciones políticas del turismo han sido

evacuadas fundamentalmente en función del alto grado de
transnacionalizacíon que la actividad presenta, especialmente en

el turismo de tipo enclave donde el grueso de la actividad es

manejada desde el estranjero, y fundamentalmente desde los

países desarrollados, de donde proviene además el grueso de los
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turistas, los que manejan prácticamente todo el negócio turístico,

relegando a los países receptores alrol de socios menores. (1998.
4

A internacionalização do setor turismo é parte do processo de

adequação de territórios litorâneos do Nordeste do Brasil a seu uso por um

turismo massificado e globalizado. Essa adequação está sendo movida,

fundamentalmente, pela ação da terceira fonte de turistificação de espaços e

lugares a que se refere Knafou. ou seja, pelos chamados "promotores territoriais"

Esses agentes do (re)ordenamento de territórios para uso do turismo

são, no caso do litoral nordestino. os poderes públicos estaduais, respaldados

pelos poderes públicos federal e municipais. Essas transformações estão sendo

empreendidas via políticas de megaprojetos turísticos e Prodetur-NE, estudos de

caso destainvestigação.

O modelo de urbanização para o turismo adotado pelas políticas

regionais de turismo do Nordeste tem como cerne a criação de pólos e corredores

turísticos. Este modelo está no centro, também, do Plano Nacional de Turismo -

PLANTUR (1992), que tem entre suas metas de execução o programa "pólos
turísticos"

Esse modelo parte do pressuposto de que a concentração espacial
das atividades turísticas exerce efe/fos afraf/vos sopre outras af/v/danes no mesmo

espaço económico e geográ#co.... (Becker. 1995: 15). Tal pressuposto coloca este

modelo na mesma linha de teorias sobre o desenvolvimento elaboradas em

décadas passadas, como a "Teoria dos Pólos de Desenvolvimento', do

economista francês François Perroux, adotada por políticas territoriais no Brasil e

aplicada a alguns casos regionais e urbanos, desde a década de 50 (Costa, 1991).

O modelo de pólos de desenvolvimento turístico já aparecia na

política nacional de turismo do final da década de 60, conforme se pode verificar.

por exemplo, entre os pressupostos do Plano Nacional de Turismo (que não chega

a efetivar-se), idealizado em 1969. Este plano previa a formação de "zonas

turísticas prioritárias", equivalentes aos "pólos de desenvolvimento" de F. Perroux.
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Souza (1988) critica as teorias calcadas nos pressupostos da

centralidade, da polarização e da homogeneidade desenvolvidas por outros

teóricos. além de Perroux (como, por exemplo, Jacques Boudeville e Pe. Lebret).

que tiveram grande influência sobre políticas espaciais, especialmente em países

pobres. Conforme a autora, o que está por f/ás de tudo /sso é a questão da

centralização na sociedade e no espaço dos benefícios do trabalho realizado por

toda a sociedade (q988. 77).

Como as políticas nacionais de turismo no Brasil, do ponto de vista

de sua aplicabilidade. restringiram-se. até muito recentemente. a aspectos

parciais da atividade, os pólos turísticos que se criaram no país foram fruto muito

mais de movimentos espontâneos, de escala local e/ou regional, do que de um

plano nacional, como pretendia o PLANTUR, de 1 969.

Em se tratando da relação entre turismo e urbanidade, nos territórios

abrangidos pelas políticas de megaprojetos e Prodetur-NE, são identificadas, do

as três situações descritas anteriormente, o que constitui uma amostra. entre

outras, da heterogeneidade do espaço estudado. e da necessidade. encontrada

no decorrer da pesquisa, de relativização dessas políticas para cada trecho de
litoral analisado.

As capitais dos estados nordestinos exempliülcam o primeiro caso.

em que o urbano antecede o turismo. Quando o turismo chega nessas

localidades. seus respectivos núcleos urbanos estão constituídos6. O processo de

apropriação desses territórios pelo turismo tem que levar em conta o contexto

urbano preexistente, ao mesmo tempo em que impõe a esse contexto sua

adequação ao novo uso turístico que se instala.

Há, nesses casos. uma maior resistência à força avassaladora de

transformação do território pelo turismo. Sistemas de objetos constituídos. criados

por sistemas de ações histórica e socialmente estabelecidos, podem configurar-se

como barreiras à expansão da atividade turística. O poder público local joga um

papel importante no sentido de mediar os conflitos originários desse embate entre

antigos e novos usos do território.
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Nos casos em que urbanização e turismo são parte de um único

processo. são exemplos os megaproyetos turísticos Costa Dourada e Linha Verde

Esses megaprqetos - considerando-se os projetos de urbanização turística que

deles estão se desdobrando, como Centro Turístico de Guadalupe (PE) e

meganeso/f Costa do Sauípe (BA) - são exemplos de urbanização turística

planejada, centrada na implantação de infra-estrutura hoteleira, sem equivalente
em território brasileiro.

Somando-se Costa Dourada e Linha Verde, tem-se 262 km de costa.

Por se tratarem de projetos de urbanização turística, ao estilo Cancún, esses

projetos somente poderiam se instalar em trechos de litoral não urbanizados.

Grande parte das municipalidades abrangidas por esses projetos tem sua sede

localizada no interior do continente e seus respectivos litorais rarefeitamente

ocupados'

No terceiro caso. em que o processo de urbanização é posterior ao

(e decorrente do) advento do turismo, há, também, exemplos nos territórios

abrangidos pelas políticas analisadas. Este é o caso de antigos núcleos de

pescadores, "descobertos" pelo turismo. que, com a intensificação dos fluxos

turísticos, tiveram seus territórios submetidos a processos de urbanização rápidos

e não planejados. Porto Seguro (BA) é o exemplo nacionalmente mais conhecido

desse processo, mas há outros exemplos como Canoa Quebrada (CE), Porto de

Galinhas (PE). Genipabu (RN)... Excetuando-se Porto de Galinhas, todas essas

localidades são prioridade l do Prodetur-NE. O turismo (internacionalizado) que se , ,,

impõe ao litoral nordestino nesse momento requer a adequação desses territóriosl#
à sua nova localização no mundo.

A opção política pelo privilegiamento do setor turismo no conjunto

das atividades produtivas tem raízes práticas bem definidas. Conforme

Castra...para os agentes do Governos, responsáveis pela elaboração e

''\

Todas as cidades que correspondem, anualmente, às capitais dos estados nordestinos surgiram no período
colonial

' Este é o caso dos municípios de Cabo, Sirinhaém e Rio Formoso, no estado de Pemambuco. e Mata de São
Jogo, Lauro de Freitas, Camaçari, Entre Rios, Esplanada e Jandaíra, na Bahia

' Embora a autora refira-se ao poder público federal, entende-se que sua análise cabe, igualmente, às políticas
públicas estaduais

6
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implementação de políticas públicas, as atividades turísticas são boas porque

geram emprego, renda e contribuem para o processo de desenvolvimento, que

afinal, constitui o compromisso primeiro da "public choice" (\ 998: 27).

Dessa 'opção política" e dos pressupostos em que a mesma está

assentada (descritos acima) decorre a criação (forjada) de um certo 'senso

comum' de que o turismo constitui a "saída económica" para o Nordeste, ou seja, ';9(1

uma possibilidade concreta de minimização das disparidades regionais existentes

entre esta e as regiões mais desenvolvidas do país.

Uma vez criado esse senso comum, as intervenções espaciais
trazidas pelo turismo encontram menor resistência frente a outras formas de

apropriação do espaço. Apesar disso, não se pode negligenciar a existência de

conflitos aqui e ali. decorrentes de embates entre diferentes territorialidades, como

a territorialidade turística que se impõe e territorialidades preexistentes.

As políticas regionais de turismo para o Nordeste. analisadas nesta

investigação, mostram que, apesar de eventuais conflitos, o turismo se impõe e

revela toda sua força, transformando os espaços em territórios de seu consumo.
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Excetuando-se algumas modalidades de turismo (turismo de

aventura. turismo ecológico. turismo rural, entre outras), cuja base territorial

constitui-se de espaços pouco ou nada urbaçiizados, o turismo urbano

representa a quase totalidade dos fluxos turísticos mundiais. Isto se deve ao

fato, principalmente, de a cidade concentrar, espacialmente, os equipamentos

necessários ao desenvolvimento do chamado turismo de massa, ou seja. infra-

estrutura de acesso, de hospedagem, de apoio à atividade (atendimento

médico, sistema bancário etc.) e de lazer, mas também ao fato de ela própria

ser objeto de atratividade para o turista.

A posição central que as cidades ocupam na "geografia do

turismo' é destacada por Henriques (1996), que atribui este fato à
proeminência que as cidades têm, em geral, no espaço cognitivo e à sua

centralidade nas redes de transporte.

Considerando-se as localidades turísticas da atualidade como

parte de uma rede, os nós dessas redes são, invariavelmente. cidades cuja

função estratégica, do ponto de vista do turismo, não decorre apenas da infra-

estrutura material de que dispõem e do papel que ocupam no espaço cognitivo.

mas de sua localização' no mundo.

Apesar de ter cerca de 75% de sua população vivendo em

,çldgges:, é sabido que apenas uma pequena porção dos 8,5 milhões de km: do

]gqlóçib nacional é urbanizada. Esses % da população brasileira estão

concentrados em uma estreita faixa, próxima ao mar, além de em algumas

outras porções do território em que tais aglomerações foram historicamente

favorecidas.

\.

Por outro lado, a modalidade de turismo predominante no país é

litorânea e. portanto, "coincidente" com a porção mais urbanizada do território

brasileiro. Este fato não constitui, na verdade. uma mera coincidência, já que o

turismo de massa requer infra-estrutura turística e infra-estrutura suporte

(mesmo que infra-esturtura urbana). Ainda que precária, essa infra-estrutura

suporte está. no caso brasileiro, espacialmente concentrada na faixa litorânea.

' A localização refere-se a "um feixe de forças sociais se exercendo em um lugar" (Santos
2 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Censo Demográfico, IBGE, 1 993

1997:2)
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A história das políticas urbanas no Brasil envolve concepções

erróneas dessas políticas. omissão e participação equivocada do poder

público. e, ainda, intervenções acertadas. É uma h»tória que revela muito mais

erros do que acertos. e a realidade urbana atual do país, resultante, sob

diversos aspectos, dessas políticas', é a comprovação incontestável desta

afirmativa: carência de infra-estrutura básica, déficit habitacional, favelização
etc

Uma das explicações para esse quadro é encontrada na forma

como se deu a intervenção estatal sobre a produção do espaço urbano

brasileiro nas últimas décadas, apoiada. na maior parte das vezes. sobre
fundamentações puramente técnicas e subtraídas de conteúdo social:

o espaço e sobretudo o espaço urbano

reproduzem o espectro da sociedade. E é por isso que surge

um falso problema representado pela elaboração de planos e

políticas de organização do espaço(as malfadadas políticas

urbanas e regionais) de cunho quase sempre formalista, na

maioria das vezes elaboradas, como se fosse possível moldar

o espaço sem interferir na estrutura social. (Souza, q 988:6)

Em conseqüência dessa postura ideológica. as políticas urbanas

brasileiras restringiram-se, consecutivamente ao longo da história, a

intervenções setoriais, parciais. em detrimento de uma atuação sobre a

totalidade das variáveis que compõem o espaço urbano. É assim que, em

determinado momento. foi privilegiado o setor habitacional, em outro. o de

saneamento básico, em outro. ainda. o setor de transportes e assim por
diante4

'''h

' Não se pode atribuir apenas à política urbana os problemas urbanos que a6etam as cidades brasileiras. A
politica urbana é sujeita à política económica e seu sucesso depende, também, de sua concatenação com
outras políticas setoriais. O quadro de deterioração urbana das cidades brasileiras é fruto. entre outras

coisas, da exigtlidade dos recursos destinados à e6etivação de políticas urbanas, do emprego inescrupuloso
de recursos e, ainda, da ausência de concatenação entre políticas urbanas e outras políticas setoriais
' O Banco Nacional de Habitação BNH e o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo - SERFHAU.
criados em 1 964, podem ser considerados marcos iniciais da política urbana brasileira. A criação desses
organismos é reveladora do privilegiamento de questões habitacionais, à época, frente a outras questões
urbanas. Em períodos subsequentes, outros aspectos da vida urbana ocupam, alternadamente, posição de
destaque nas políticas urbanas nacionais
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Além destes, a história das políticas urbanas no país revela outros

problemas, entre os quais. destacam-se: a ausência de dimensão espacial das

políticas e do planejamento urbano (principalmente no período anterior ao ll

PND) e a descontinuidade político-administrativa, que impede a consecução de

qualquer política ou plano de médio e longo prazos.

O problema da ausência de dimensão espacial permeia grande

parte da história das políticas urbanas brasileiras. Ao referir-se à necessidade

de uma política nacional de desenvolvimento regional, coloca Santana:

Não se trata a variável espaço como deveria ser

tratada, quer dizer, como uma das dimensões da grande
Questão Nacional (à semelhança da económica, social,

política, tecnológica e ecológica, entre outras). Tudo se passa

como se o espaço Interno brasileiro fosse homogêneo e, nesse

caso, prescindisse de determinações particulares, no desenho

das políticas governamentais de índole geral. (q 996:'\ q 7)

Se o espaço geográfico condiciona e, ao mesmo tempo. é

condicionado por qualquer modelo de desenvolvimento, como pensar uma

política de desenvolvimento. sem pensar o espaço envolvido? A falta de

dimensão espacial de políticas setoriais e do planejamento. de modo geral,

elimina qualquer possibilidade de elaboração de políticas e planos bem
sucedidos.

enquanto o planeJamento e o desenvolvimento

nacional não incorporarem o Qage e não apenas o Q..gyg nas

formulações e tomadas de decisão sobra o modelo de
desenvolvimento brasileiro, o urbano continuará sendo um

resíduo nas preocupações govemamentais, enquanto que o

seu desafio assume proporções talvez já irremediáveis. (Souza ,

1988: 28)

Apesar dos problemas - e tendo que conviver com eles - o Brasil

urbaniza-se rapidamente: entramos nos anos 90. conforme demonstram os
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dados do recenseamento realizado nesta década, com um índice de

urbanização acima dos 70%, o que implica reconhecer que cerca de 3%4 da

população brasileira vive, hoje, em cidades. ..

O turismo no país - essencialmente urbano - não escapa dos

efeitos desses problemas. Não por acaso. o Prodetur-NE prioriza a implantação

de infra-estrutura de saneamento básico e de acesso: 26,2% do volume total

de recursos (US$ 800 milhões) alocados pelo Prodetur-NE são destinados a

obras de infra-estrutura de saneamento básico, e cerca de 36,7% para obras

múltiplas, como disposição de lixo sólido. transporte, recuperação ambiental e

de património histórico. Outros 1 1.7% são destinados à reforma e à ampliação

de aeroportos e o restante destina-se a programas de qualificação de mão-de-

obra e cobertura de custos de operação. Não são contempladas pelo Programa

obras de infra-estrutura turística. Trata-se de uma política de turismo que "faz

as vezes' de uma política urbana.

A Constituição Federal em vigor introduziu uma mudança

fundamental sobre a posição do poder público federal frente à questão urbana,

transferindo para os governos estaduais e municipais a responsabilidade da

política urbana. Além disso. instituiu a obrigatoriedade de adoção do plano

diretor urbano, para municípios com mais de 20.000 habitantes. A Carta Magna

esbarra, na prática, porém, com estados e municipalidades falidos e

despreparados. técnica e administrativamente, para exercer a função que lhes
é atribuída.

&

Apesar de ser essencialmente urbano e ter. ainda. como principal

agente dinamizador a demanda interna, um melhor desempenho económico do

turismo no Brasil depende das políticas urbanas e regionais que venham a ser

levadas a cabo no país. A história da atuação do poder público no Brasil, no

que tange ao turismo, mostra. porém. que o mesmo ignorou. sistematicamente,

o complexo conjunto de relações em que a atividade está inserida. A ausência

de concatenação entre políticas de turismo e políticas urbanas e regionais é

exemplo claro da visão estreita que permeou a elaboração de ambas. Como

desenvolver o turismo no país sem cuidar de seu espaço urbano? E como

resolver a questão urbana sem mexer na estrutura social? A saída encontrada

foi a especialização de territórios. ou seja, a criação de espaços para uso
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exclusivamente (ou quase exclusivamente) pelo turismo, conforme aponta
Becker:

Sem um ambiente social e cultural :favorável não há outra saída

senão investir na construção de uma forma de turismo

segregada, que impede o turista de conhecer de fato o local de

st/a v/s/fa. (1995:3)

Não se pode condenar o turista à uma socialização forçada com o

local de sua visita, mas permitir-lhe a escolha entre o "simulacro" e o "mundo

real" deveria ser uma condição do fazer turístico. Em países pobres, como é o

caso do Brasil, essa possibilidade de escolha torna-se, porém. cada vez mais

remota. Criar o simulacro é mais fácil do que reconstruir o entorno. Entre uma e

outra alternativa encontra-se, na verdade, uma opção política.

A relevância do confinamento territorial do turismo no Brasil frente

a outras formas espaciais de prática da atividade levaram Yázigi(1998) a

sistematizar aquelas formas territoriais. O autor identificou sete tipos de

confinamento espacial do turismo, dos quais cinco são decorrência direta das

condições socio-económicas do país. São eles: o confinamento em grandes

complexos turísticos. o confinamento em hotéis, o confinamento em zonas

turísticas, o confinamento por segregação social e o confinamento pela

violência. Os outros dois tipos de confinamento aos quais se refere o autor são

o confinamento por acidentes geográficos e aquele resultante da "feiúra" dos

lugares.

'@

As políticas nacionais de turismo induziram. ao longo do tempo,

essas formas de confinamento. por privilegiarem a hotelaria em detrimento de

outros equipamentos infra-estruturais turísticos, por concentrarem, do ponto de

vista espacial, os investimentos no setor de hospedagem, e.
fundamentalmente, por não se articularem com outras políticas setoriais -

principalmente as políticas urbanass. Como resultado desse conjunto de

A ausência de concatenação com outras políticas setoriais não constitui "pecado" exclusivo das políticas
de turismo. Outras políticas setodais têm cometido a mesma falha, indicando a existência. na verdade. de
equívoco relacionado à própria idéia de política setorial e, ainda, à idéia de planejamento, diretamente
atrelado a essas políticas

S
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sucessivos erros têm-se a difusão e afirmação das chamadas "ilhas da

fantasia", um tipo de turismo altamente segregador, que limita (social e

culturalmente) tanto turistas como populações dos.núcleos receptores.

O objetivo de captar uma maior fatia dos fluxos internacionais de

turistas, perseguido pelas políticas nacionais de turismo, não foi alcançado. Ao

contrário disso, conforme demonstram as estatísticas, esses fluxos

decresceram de 0,6% do total de viagens internacionais, na década de 80, para

0.3%. no início dos anos 90, atingindo 0,5% em 19986. Isto significa. entre

outras coisas. que o turista interno ainda é a principal mola propulsora do
turismo nacional.

Dados compilados por Bezerra (1996) confirmam, no que se

refere à região Nordeste. o que está colocado acima. Tomando como

referência o ano de 1992, a partir de estatísticas fornecidas pelas empresas

estaduais de turismo do Nordeste. o autor indica que a região foi visitada,

naquele ano, por 360.071 turistas estrangeiros e 3.090.170 nacionais, ou seja,

uma proporção de quase 10 visitantes nacionais para cada visitante

estrangeiro'

O turismo interno. inter e entra-regional, somente pôde consolidar-

se em função de diversos fatores conjugados, dentre os quais destaca-se a

urbanização do país. Outro fator importante do processo de expansão territorial

do turismo e de sua afirmação como atividade produtiva no país foi a
integração do território nacional através da ampliação e melhoria de sua malha

rodoviária.

Essa integração começa a ser esboçada na década de 60',

principalmente após a instauração do regime militar, em 1964, em decorrência

da política governamental adotada, a partir de então. Essa política objetivava

' Brasil, MICT ( 1 996); Jomal Panrotas, 02 a 08/02/99, p. 16.
' Cabe ressaltar que este dado não constitui indicador da parcela de brasileiros que viaja intemamente e,
especificamente, que viaja para fazer turismo, considerando-se o baixíssimo poder aquisitivo de grande
parte da população brasileira, excluída entre outras coisas - também do mercado turístico. Trata-se.
portanto, de ressaltar a importância da demanda intema, relativamente à demanda extema, sem,
entretanto, relativiza-la no que se refere a população nacional total
' Há que se citar o Rato de algumas rodovias. tais como a Transamazõnica, Perimetral Norte, entre outras,
surgirem não apenas como estratégia de segurança nacional, mas também como respostas, dos movemos
brasileiros, a exigências de grandes empreiteiras que atuavam (algumas delas continuam aquando) no país
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desobstacularizar entraves ao desenvolvimento capitalista excludente e

consolidar sua forma de integração subordinada à economia mundial.

Essa fluidez decorreu. entre outros aspectos, da implementação

da indústria automobilística no país (a partir do governo JK) e ao objetivo de

ampliação do mercado de consumo interno e. conseq(]entemente, à
necessidade de criação da infra-estrutura material que desse suporte a este

objetivo.

Sobre os efeitos da política rodoviarista no desenvolvimento do

turismo interno em território nacional. Becker (1995) destaca a ampliação do

potencial da atividade. Conforme a autora, as rodou/as, a índúsfda de

automóveis e a emergência de novos estratos sociais médios, bem como

outras medidas e obras em infra-estrutura realizadas pelo Estado, facilitaram o

crescimento do turismo, a partir do governo Kubistschek. Contorne Becker, isto

pôde ser comprovado ainda nos anos 1950, com o íeÉorço da cona/ção de

grande centro de atração turística e cultural já experimentada pela cidade do

Rio de Janeiro; e com o aparecimento do fenómeno da segunda residência

(1995:10).

O Departamento Nacional de Estudas de Rodagem - DNER foi

criado em 1939, mas somente a partir do início da década de 70 começou a

atuar de forma determinante, no sentido da integração do território nacional. A

Lei n. 5.917, de 10 de setembro de 19739 dá suporte às açoes do DNER e de

seus correspondentes estaduais, os DERs (Departamentos de Estudas de

Rodagem), que atuaram de forma centralizadora e autoritária, nos moldes do

regime político vigente.

Apesar das medidas autoritárias impostas pela política de

transportes a partir de então''. as décadas subseqüentes não corresponderam

9 0 artigo 10' da referida lei estabelecia que "Os Estados, territórios, Distrito Federal e Municípios
elaborarão e deverão os seus planos viários com a finalidade de obter-se adequada articulação e
compatibilização entre seus sistemas viários, e destes com os sistemas federais de viação." (IN: M
BEZERRA, 1993:105)

'" O mecanismo de coerção estabelecido pela Lei n. 5.917/73 está disposto no inciso I', que diz: "0
atendimento ao disposto neste artigo, no que se refere a planos e sistemas rodoviários, é condição
essencial à entrega, pelo Departamento Nacional de Estudas de Rodagens (DNER), das parcelas cabíveis
àquelas Unidades Administrativas, do Imposto Unico sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e
Gasosos. somente sendo lícito aos Estados, Distrito Federal e Municípios aplicarem recursos oriundos
daquele imposto nos seus Sistemas Rodoviários, quando estes se harmonizarem e se integrarem entre si
com o Sistema Rodoviário Federal." (IN: Bezerra, 1993: 105)
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ao período de maior crescimento da malha rodoviária brasileira,

comparativamente à década precedente. Ao contrário, nos anos 70. a malha

rodoviária brasileira ampliou-se 143.802 km menor do que na década anterior.

em que 399.107 km de estudas foram construídos. (Bezerra, 1993)

Ressalte-se o fato de haver. na década de 70. uma mudança

qualitativa importante neste processo, apesar da perda quantitativa. Bezerra

(1993) aponta que as ações empreendidas neste período privilegiaram a

pavimentação de rodovias, além de favorecer a montagem de uma ma/ha

rodou/ána ma/s e#c/ente.... Embora a década de 70 não tenha representado um

aumento significativo da malha rodoviária nacional, assistiu à sua

modernização.

O Brasil, excetuando-se a região Nordeste, teve sua malha

rodoviária duplicada, em quilometragem, na década de 60, enquanto, na
década seguinte, esse aumento não chegou a 40%. Na década de 80 este
aumento foi pouco significativo se comparado às décadas anteriores.

A ampliação significativa da malha rodoviária brasileira e.

especialmente. nordestina, na década de 60, com taxas anuais de incremento

de, 7,7% e 9,3%. respectivamente. tem três razões fundamentais.

Uma delas é a política de "automobilização" do país. iniciada pelo

governo JK. nos últimos anos da década de 50, que exigia a modernização e

ampliação da malha rodoviária nacional. Além disso. a década de 60
representa um momento em que a "integração nacional" passa a ser condição

s/r7e qua non para a plena afirmação do estágio monopolista do
desenvolvimento capitalista, que se firmava no país. A ampliação e a
modernização da malha rodoviária nacional estiveram no cerne desse processo

deintegração.

Por fím. as tensões sociais no Nordeste. resultantes de altos

índices de pobreza e do aumento da densidade populacional, começavam a

preocupar o poder público federal. A integração da Região ao restante do

território do país começava a se configurar como uma questão de segurança

nacional. As rodovias, neste caso, além de permitirem a conexão do Nordeste

ao mercado de consumo nacional, facilitariam as migrações intra e inter-

regionais. atenuando. relativa e parcialmente essas tensões. Daí os índices de



44

incremento da malha rodoviária nordestina serem, ao longo de todo o período

analisado por Bezerra (1993) - 1960 a 1989 -. maiores do aqueles relativos ao

restante do país.

Considerando a importância do turismo interno no Brasil e, para

este. dos fluxos regionais, em grande parte movidos por deslocamentos

rodoviários, a renovação da malha rodoviária brasileira, empreendida nas

década de 60 e 70 - embora em função de outros fatores, que não o turismo -

acaba por contribuir, diretamente. para o desenvolvimento da atividade.

\

O transporte aéreo e a infra-estrutura aeroportuária - ao contrário

do que ocorreu com o transporte rodoviário - estiveram. ao longo das últimas

décadas, à margem da política de transportes no país. conforme denotam as

condições físicas de grande parte dos aeroportos brasileiros. A
reforma/modernização/ampliação de oito aeroportos no Nordeste. com

recursos do Prodetur, é resultado dessa história da política de transportes no

Brasil que privilegiou o transporte rodoviário em detrimento de todas as outras

modalidades de transporte. ou seja, aéreo. ferroviário e marítimo.

Tomando-se por base os planos nacionais de desenvolvimento

económico, desde a segunda metade da década de 50 - Plano de Metas, até a

segunda metade da década de 70 - ll PND , o único destes planos, num

período de vinte anos, que contemplava o transporte aéreo, entre suas

prioridades. era o Plano Trienal de Desenvolvimento Económico-Social

(Governos Jânio Quadros e Jogo Goulart), para os anos de 1963 a 1965, que

não chegou a sairdo papel.

E neste quadro de abandono e precariedade da estrutura urbana

e de deficiência do setor de transportes - ambos fundamentais para o

desenvolvimento do turismo de massa - que vão surgir as políticas nacionais

de turismo. Esse contexto influencia, de forma determinante. a definição e a

consecução dessas políticas e, conseqüentemente, as formas espaciais

assumidas pelo turismo em território nacional.
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11. 1 As políticas federais de turismo

Uma política pública de turismo pode ser entendida como um

'conjunto de intenções, diretrizes e estratégias estabelecidas e/ou ações

deliberadas. no âmbito do poder público. em função do objetivo geral de
alcançar e/ou dar continuidade ao pleno desenvolvimento da atividade turística

num dado território"

Assim sendo, uma política pública setorial - como é o caso das

políticas de turismo - não tem que ser concebida, necessariamente. sob esta

designação. Toda diretriz ou estratégia instituída pelo poder público com o

objetivo acima exposto, comporá. com o conjunto de medidas estabelecidas

com a mesma finalidade. a política governamental em questão.

Do mesmo modo, um conjunto de ações deliberadas pelo poder
público, em torno do objetivo de ordenar o desenvolvimento da atividade

turística, pode ser revelador de uma política pública para a atlvidade.

Tais ponderações iniciais são de fundamental importância para a

análise ora empreendida. já que na história do turismo no Brasil, apenas duas

políticas nacionais de turismo são assim instituídas. A primeira delas, através

do Decreto-Lei n. 55 de 18 de novembro de 1 966, que define a política nacional

de turismo, cria o Conselho Nacional de Turismo - CNTur e a Empresa

Brasileira de Turismo - EMBRATUR. A segunda, instituída em 1996,
decorrente da Lei n. 8.181/91 e do Decreto n. 448/92.

O fato de a primeira 'política nacional de turismo" ser
implementada apenas em 1966 não significa que não tenham havido.

anteriormente a esta data, outras políticas federais para a atividade. Até o

Decreto-Lei n. 55/66 as políticas nacionais de turismo restringiam-se a

aspectos parciais da atividade e não eram oficialmente reconhecidas como tal.

Por outro lado. durante os vinte e cinco anos que separam o Decreto-Lei n.

55/66 da Lei n. 8.81/91, outras "políticas nacionais de turismo" surgiram, na

forma de diplomas legais com efeito regulador da atividade.
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A intervenção estatal sobre aspectos da vida social pode se dar

sob modalidades diversas. que podem ser agrupadas. conforme Ferraz (1992).

em participação, indução e controle. \

Na modalidade 'participação". o Estado exerce alguma atividade

económica dentro do conjunto de atividades que definem um dado setor da

economia. Em se tratando do setor turismo, o Estado poderia participar

'explorando, por exemplo uma companhia aérea ou um hotel" (Ferraz.

1992:18). Essa forma de participação do Estado no setor turismo é hoje

inexpressiva no país. Salvo os casos dos 'centros de convenções" estaduais e

de um ou outro hotel em que essa participação existe. a tendência neoliberal

de anulação do Estado empreendedor, faz-se bastante clara neste setor.

Em se tratando de 'indução", o Estado atua como orientador do

comportamento dos agentes de mercado. através, em geral, da concessão de

incentivos (financeiros, ülscais) para certos investimentos. Cabe acrescentar

que, no que concerne à atividade turística. essa indução pode se dar, ainda,

através da criação de uma dada infra-estrutura que permita o desenvolvimento

da atividade. Isto é o que vem acontecendo, por exemplo, no litoral do
Nordeste.

Por fim, na modalidade 'controle". o Estado atua como regulador.

estabelecendo todas as regras a serem seguidas pela iniciativa privada na

condução de uma dada atividade económica. Conforme Ferraz (1992). em se

tratando de turismo no Brasil ...a /nfewenção estafa/ vem oco/rondo

sistematicamente sob as modalidades de Indução e, esporadicamente, sob a

de X)ad/c/l)anão (1992:18).

A abordagem do autor limita-se às ações intervencionistas do

Estado. Em se tratando de turismo no Brasil, há que se ressaltar, porém, uma

histórica omissão do poder público federal. que delegou à iniciativa privada o

poder de decidir sobre o (re)ordenamento de seu território. Como resultados

dessa omissão, cabe suscitar o caos urbano instalado em muitos municípios

turísticos litorâneos, principalmente em períodos de alta temporada

(congestionamentos, falta de água para abastecimento, acúmulo de lixo em

locais públicos etc.). a privatização de praias para edificação de

empreendimentos do tipo condomínio de segunda-residência e para instalação
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de equipamentos de lazer, tais como parques temáticos, entre outros

problemas.

Entre 1966 e 1991, o Estado brasileiro promulgou diversos

diplomas legais com o objetivo de regulamentar aspectos do desenvolvimento

da atividade turística no país e. embora tais instrumentos, "irregularmente"

distribuídos ao longo do tempo''. não deixassem claros os objetivos das

respectivas políticas nacionais de turismo a que supostamente estariam

subordinados, isto não significa que tais políticas não tenham existido. O que

se pode concluir, a partir da análise deste conjunto de diplomas legais, é que
as políticas nacionais de turismo, no período analisado, falharam sob diversos

aspectos mas, principalmente, por reduzirem-se a aspectos parciais da

atividade, em detrimento de uma abordagem estrutural e totalizante.

A história das políticas nacionais de turismo do Brasil foi
reconstruída a partir da compilação e análise dos diplomas legais referentes à

atividade. promulgados ao longo do tempo, considerando-se desde o primeiro

deles. ou seja, o Decreto-Lei n. 406 de 4 de maio de 1938. Essa opção

metodológica decorreu do fato de considerarmos que as políticas nacionais de

turismo passam a existir, de forma sistematizada, apenas a partir do momento

em que são respaldadas por lei. A análise desses diplomas legais permitiu a

identificação de três diferentes períodos. cujas demarcações são dadas por
rupturas importantes entre uma e outra fase.

O primeiro período poderia ser chamado de "pré-história jurídico-

institucional" das políticas nacionais de turismo. pois nesta fase. que vai até

1966, essas políticas eram resultantes de diplomas legais desconexos e

restritos a aspectos parciais da atividade, fundamentalmente à regulamentação
de agências de viagens e de turismo.

A segunda fase Inicia-se quando da promulgação do Decreto-Lei

n' 55 de 18 de novembro de 1966. que define e institui, pela primeira vez. uma

"política nacional de turismo" e cria, ainda, os organismos oficiais para levar a

cabo sua efetivação. Esse período vai até 1991. com a revogação daquele

Não há uma sistemática temporal na promulgação desses diplomas legais, não sendo possível, sequer
relaciona-los com as respectivas gestões dos diferentes govemos federais que passaram pelo poder neste
período

1 1
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Decreto-Lei, através da Lei n. 8.181 de 28 de março, que reestrutura a

EMBRATUR e dá início ao que consideramos o terceiro período da história das

políticas nacionais de turismo do país, que se estende até o momento atual.

A 'pré-história" jurídico-institucional das políticas nacionais de turismo

O primeiro diploma legal que aborda algum aspecto da atividade

turística no Brasil é o Decreto-Lei n. 406. de 4 de maio de 1938, cujo artigo 59'

dispõe sobre a venda de passagens aéreas, marítimas e terrestres.

A venda de passagens para viagens áereas,

marítimas ou terrestres só poderá ser efetuada pelos

respectivas companhias, amladores, agentes, consignatáríos e

pelas agências autorizadas pelo Ministério do Trabalho,

/ndúsfóa e Comérc/o, na fom7a da /ei. (Decreto-Lei n. 406, de

04 de maio de 1 938, art. 59')

Esse Decreto-Lei é regulamentado pelo Decreto n. 3.010. de 20

de agosto de 1938, que dispõe sobre o funcionamento das agências de vendas

de passagens e das agências de turismo, bem como sobre a concessão de

vistos consulares, para grupos de vinte turistas, em excursões orçam/zadas por

empresas /dõneas"(Ferraz: 1 992:31).

Ferraz (1992) critica o legislativo turístico brasileiro inicial,

apontando que o Decreto n. 3.01 0 extrapola os //m/fes de mero rega/amenfador

da /e/, e adota expressões equ/vocal. Ao que parece, o autor refere-se à

expressão "empresas idóneas", encontrada no texto daquele diploma legal, que

deixa margem a interpretações subjetivas.

Considerando, porém. a inexperiência brasileira à época, no que

se refere à regulamentação jurídica da atividade, e, por outro lado, os contextos

cultural e moral em que se inseriam aqueles legisladores. tais equívocos

perdem importância frente ao significado daqueles diplomas legais para a

história das políticas governamentais de turismo no Brasil. Eles constituem um
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marco entre o que se poderia chamar "pré-história" e "história" jurídico

institucional do turismo no país.

A partir de 1930, o Estado tem unb participação cada vez maior

na definição dos rumos da economia brasileira. A Revolução acontecida

naquele ano - que depôs o então presidente Washington Luís - representou

uma ruptura política e, também, económica, social e cultural com o Estado

o//garça/co ç.'/gente nas décadas ante/fores (lanni. 1 986:30). Essa transição. de

um Estado agro-exportador para um Estado industrializante. é marcada,

sobretudo. por uma crescente participação (interferência) do poder público na
economia.

Naquele contexto - década de 1930 - é criado o 'Conselho

Federal de Comércio Exterior", que lanni(1986) considera o X)dmel/o órgão de

p/ane/amenfo govemamenfa/ brasileiro. Este período inaugura uma fase de

crescente valorização do planejamento governamental na América Latina e.

especificamente, no Brasil, traduzido, aqui. em diversos planos nacionais de

desenvolvimento. tais como Plano SALTE (1949-1953). Plano de Metas (1956-

1960). Plano Trienal de Desenvolvimento Económico-Social (1963-65). Plano

Decenal de Desenvolvimento Económico e Social (1967-76), e os Planos

Nacionais de Desenvolvimento 1 (1972-74). ll (1975-79) e 111 (1980-1984). entre
outros.

Também na década de 1930, é criado o primeiro organismo oficial

de turismo na administração pública federal. Trata-se da "Divisão de Turismo'

Instituída como setor do então criado 'Departamento de Imprensa e

Propaganda". diretamente vinculado à Presidência da República. A Divisão de

Turismo tinha como principal atribuição st/pennfendec orçam/zar e x7sca//zar os

sew/ços de ft/demo /nferno e exferno7z. que, na prática, significava a
fiscalização das atividades relativas às agências de viagem.

O Decreto-Lei n. 1.915 amplia o significado do turismo para a

administração pública federal. Pela primeira vez um diploma legal demonstra

explícita preocupação com o conjunto dos serviços relativos ao turismo interno

e externo, não mais se restringindo a legislar apenas sobre a venda de

12 Decreto-Lei n. 1.91S de 27 de dezembro de 1939
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passagens ou sobre o funcionamento de agências de viagens e turismo.

Mesmo considerando que. na prática, os "serviços' a que se referia este

diploma legal eram, basicamente, os serviços .prestados pelas agências de

viagens e turismo. o texto do referido decreto permitia a ampliação do universo

de atuação do Estado, no que se referia à atividade turística.

Os assuntos relativos a turismo estiveram. a partir de então, sob

a responsabilidade dos mais diversos setores da administração pública:

Departamento Nacional de Informações, do Ministério da Justiça e Negócios

Interiores (1946-46)l Departamento Nacional de Imigração. posterior Instituto

Nacional de Imigração e Colonização (1946-58), do Ministério do Trabalho.

Indústria e Comércios Comissão Brasileira de Turismo -COMBRATUR.

subordinada diretamente à Presidência da República (1958-1962),

concomitantemente - no período 1961-62 - à atuação da Divisão de Turismo e

Certames, do Departamento Nacional do Comércio, do Ministério da Indústria e

do Comércio (1961-66). De 1966 até 1990, entre extinções e criações de

órgãos, divisões, departamentos, assuntos relativos a turismo estiveram

sempre subordinados ao Ministério da Indústria e do Comércio, quando.

naquele ano. com a reforma administrativa instituída pelo governo Collor de

Mello (1990-92), com a extinção daquele Ministério, são vinculados à

Secretaria do Desenvolvimento Regional da Presidência da República, da qual

passa a fazer parte a EMBRATUR. A partir de 1992, quando é criado o
Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, os assuntos relativos a

turismo são incorporados a este Ministério.

Essa "circulação" da atividade turística por tão diversas esferas da

administração pública, conduz a diferentes interpretações. Uma delas está

associada ao fato de o turismo nunca ter estado entre as prioridades das

políticas federais de desenvolvimento, do que seria resultado a "fraqueza

política" do setor. traduzida na inconstância dos organismos oülciais

encarregados da gestão da atividade.

Tido, por outro lado, como setor 'menos importante" dentro do

conjunto das atividades produtivas desenvolvidas no país, o turismo era

possivelmente transferido de um para outro órgão da administração pública, em

SB D / FFLCH / USP
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função da atuação de grupos ligados à atividade. e de sua respectiva

articulação com as diversas esferas do poder público.

Por fim, algumas dessas transferências teriam simplesmente

decorrido de mudanças de governo. geralmente acompanhadas por reformas

estruturais na máquina administrativa.

O primeiro diploma legal que trata. exclusivamente, da atividade

turística'' é o Decreto-Lei n. 2.440. de 23 de julho de 1940. que dispõe sobre o

funcionamento e atuação de empresas e agências de viagens e turismo.

conforme artigo 2o:

As agências de viagens e turismo, as agências de

tuhsmo e as companhias e agências de navegação e de
passagens marítimas, fluviais e aéreas poderão organizar, por

conta própria, ou em conexão com empresas de transporte e

de hospedagem, viagens coletivas de excursão, quando

autorizadas pelo Departamento de Imprensa e Propaganda, e

na fomla e nas condições que este determinar.

Ao permitir a conexão entre agências de viagens e turismo.

agências de turismo e companhias e agências de navegação e de passagens

marítimas, o poder público criava as condições oficiais para que os diferentes

agentes privados envolvidos com o turismo no país fizessem da atividade uma

atividade organizada, que se constituísse, de fato, em um setor da economia,

como em outros países há muito já havia acontecido. Essa organização da

atividade turística é condição s/ne qua non para o desenvolvimento do

chamado turismo de massa no país.

Em 1945. o Departamento de Imprensa e Propaganda é extinto

(Decreto-Lei n. 7.582. de 25 de maio) e a Divisão de Turismo. que fazia parte

de sua estrutura, é transferida para o então criado Departamento Nacional de

Informações, subordinado ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

'' Os outros dois decretos, citados no inicio deste capítulo, legislam. igualmente, sobre outros temas, que não
apenas aqueles relativos à venda de passagens e funcionamento de agências de turismo.
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mantendo a atribuição de supednfendec orçam/zar e /isca//zar os sew/ços de
turismo interno e externo.

Pouco tempo depois, com a queda do Estado Novo (1946)

extingue-se o 'Departamento Nacional de Informações" e, consequentemente

a Divisão de Turismo a ele subordinada. Daquela data até 1958, configura-se o

que Ferraz (1 992) denomina 'hiato jurídico-positivo", superado apenas com a

promulgação, naquele ano, do Decreto n. 44.863, de 21 de novembro. que cria
a Comissão Brasileira de Turismo - Combratur.

Neste ínterim. as agências de venda de passagens ficaram, a

partir de 1951, sujeitas a registro no Departamento Nacional de Imigração e

Colonização, sucedido pelo Instituto Nacional de Imigração e Colonização, e

este pela Superintendência da Política Agrária, criada pela Lei Delegada n. ll:

de 77/70/62.(Ferraz, 1992: 32)

A criação da Combratur, subordinada diretamente à Presidência

da República, imprime um marco à história das políticas de turismo no país, já

que o diploma legal que aprova seu regimento traz. pela primeira vez,
referências à uma 'política nacional de turismo':

A Combratur terá por finalidade coordenar,

planelar e supervisionar a execução da politica nacional de

turismo, com o objetivo de facilitar o crescente aproveitamento

das possibilidades do país, no que respeita ao turismo interno e

ínfemac/ona/ (Decreto n. 48.126. de 19 de abril de 1960. art.
90\i4

Conforme Ferraz (1 992). as atribuições da Comissão. instituídas

em 1958, assinalam a primeira vez na história do turismo brasileiro em que as

diretrizes para uma política nacional de turismo são traçadas. ainda que
limitadas. Essas atribuições eram:

a) a coordenação das atividades destinadas ao

desenvolvimento do turismo interno e ao afluxo do estrangeiro;

11 FERRAZ, 1992:33
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b) o estudo e a supervisão das medidas

relacionadas com a movimentação de turistasl

c) a simplificação q padronização das exigências

e dos métodos de informação, registro e inspeção relativos aos

viajantes e a seus bens, recursos pessoais, meios de

transporte e hospedageml

d) a promoção e estímulo, por todos os meios a

seu alcance, dos planos e equipamentos turísticos, com

especialidade aos que se referme à construção e à
remodelação de hotéis;

e) a criação de serviços e instalações que

ampliem e completem as zonas turísticasl

f) a realização. com a colaboração dos estados e

municípios, do inventário das áreas de interesse turístico

existentes no país, a fim de ser levantado o património natural,

com a finalidade de proteger, por meio de legislação adequada,

a paisagem e outros motivos considerados como atração

fudsf/ca.(Decreto n. 44.863/58)

A preocupação com a ampliação e melhoria da infra-estrutura

turística nacional. especialmente dos meios de hospedagem, está demonstrada

nos itens "d" e 'e' do decreto supracitado. E a partir desse momento que

começa a se transferir o eixo prioritário das políticas públicas de turismo da

organização do setor - do ponto de vista das agências de viagens e turismo -

para a ampliação e modernização do parque hoteleiro do país.

Importante notar que a legislação comete equívocos que acabam

por repercutir. diretamente, no ordenamento de territórios para uso turístico.

Conforme item 'f" do Decreto n. 44.865/58, as paisagens das chamadas "áreas

de interesse turístico" a serem protegidas restringiam-se aos elementos

naturais desses espaços, o que, consequentemente, excluía - quando

existentes - seus respectivos núcleos urbanizados. Sem uma política urbana

clara e sem uma visão totalizante por parte dos órgãos gestores de turismo.

esses núcleos caíram, em muitos casos, em total abandono.
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Tendo uma vida muito curta - a Combratur é extinta em 1962

(Decreto n. 572. de 2 de fevereiro) - a política nacional de turismo cuja

execução esta Comissão deveria coordenar p/ane/ar e super/s/orar. não

chega a se efetivar, pois as diretrizes dessa política são abandonadas por
ocasião de sua extinção.

Os primeiros anos da década de 1960 correspondem a um

período bastante conflituoso da história política brasileira. Em 1961, o então

Ministério da Indústria e do Comércio é reorganizado (Lei n. 4.048 de 29 de

dezembro), sendo criada, na sua estrutura. a Divisão de Turismo e Certames,

subordinada ao Departamento Nacional de Comércio. deste Ministério. Entre

as atribuições dessa Divisão, estabelecidas no Decreto n. 533 de 23 de janeiro
de 1963, art. 21', encontra-se:

11 - Dar execução a todas as diretrizes que forem

traçadas pela política nacional de turismo, articulando-se, para

isso. interna e externamente, com os órgãos públicos e

entidades privadas que estiverem vinculadas ao assunto.

Como, entretanto, a Combratur é extinta um ano após a criação

da Divisão de Turismo e Certames e, não são absorvidas por esta as diretrizes

da política nacional de turismo que cabiam àquela Comissão15. essa Divisão

nasce com a tarefa de executar as diretrizes de uma política inexistente.

Assim sendo, apesar de o poder público federal esboçar. ainda na

década de 50, uma clara preocupação com a determinação de uma política

para o setor, a primeira política nacional de turismo surge apenas em 1966,

com a promulgação do Decreto n. 55/66.

De 1966 a 1991

Na segunda metade da década de 60. os assuntos relativos ao

turismo no Brasil têm um salto qualitativo importante. No ano de 1966, é

promulgado o Decreto-Lei n. 55, de 18 de novembro, que define a po//f/ca

'' Decreto n. 44.863 de 21 de novembro de 1958
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nacional de turismo, cria o Conselho Nacional de Tuhsmo e a Empresa

eras//e/ra de 7unsmo. Isto se dá num contexto de reformulação de toda a
máquina administrativa estatal. ..

O Decreto-Lei n. 55/66 está em plena consonância com o Plano

de Ação Económica do Governo - PAEG (1964-66). sob a presidência de
Castello Branco, cujo objetivo. entre outros. era ...atenuar os desn/ve/s

económicos setoriais e regionais, e as tensões criadas pelos desequilíbrios

sociais, mediante a melhoria das condições de vida (\anal. q986.235).

Tais objetivos explicam a valorização do setor turismo no país a

partir de então - apesar de o mesmo não ter sido diretamente contemplado

naquele plano. É a partir do Decreto n. 55/66 que o turismo começa a ser

reconhecido como uma atividade capaz de contribuir para a atenuação dos

desníveis regionais que caracterizavam a nação. Isto está demonstrado pelo

sistema de incentivos financeiros e fiscais criados em função dessa atividade.

que privilegiaram, sistematicamente, as regiões Norte e Nordeste. O' artigo
primeiro do Decreto-Lei n. 55/66 diz:

"Compreende-se como política nacional de

turismo a atividade decorrente de todas as Iniciativas ligadas à

indústria do turismo, sejam originárias do setor privado ou

público, isoladas ou coordenadas entre si, desde que
reconhecido seu interesse para o desenvolvimento económico

do país."

Há, nesta definição, dois equívocos claros. Um deles diz respeito

à redução da política nacional de turismo à uma af/v/date peco/rer?fe de todas

as iniciativas ligadas à indústria do turismo...O outro, à co\oração de que essas

iniciativas podem ser /se/abas ot/ coo/penadas entre s/.

Toda política é imbuída de intencionalidade e de ideologia. Uma

política setorial revela uma forma de o poder público ver, de pensar e de se

posicionar no mundo. Não se trata, portanto, de uma "atividade", embora toda

atividade tenha algum conteúdo político. E, se toda atividade tem um conteúdo

político. não é a política que decorre de uma ou outra iniciativa, mas sim o
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contrário. Todas as iniciativas públicas e privadas que concorrem para o

desenvolvimento de uma dada atividade já nascem com um dado conteúdo
político. \

Uma política nacional de turismo pressupõe uma tomada de

posição, por parte do poder público federal, frente à ativídade. tendo como

base o território nacional, capaz de estabelecer um "norte", uma orientação

tanto para o setor público como para o setor privado - incluindo-se setores de

atividades que influem no desenvolvimento do turismo - no sentido de atingir os

objetivos estabelecidos por esta política (sejam eles quais forem). Assim

sendo, o Decreto-Lei n. 55/66 equívoca-se ao considerar "atividades isoladas"

do setor público e/ou privado, como determinantes da política nacional de

turismo. Tais atividades poderiam expressar, no limite, a existência de políticas

locais e/ou regionais de turismo, não necessariamente consonantes com os

objetivos estabelecidos por uma política nacional.

Tais equívocos parecem ter sido rapidamente reconhecidos pelos

legisladores, à época. já que, no ano seguinte -- 1967 - quando da promulgação

do diploma legal que regulamenta o Decreto-Lei n. 55/66, o conceito de política

nacional de turismo é reformulado:

Compreende-se como Política Nacional de

Turismo, o conjunto de direthzes e normas integradas em um

planejamento de todos os aspectos ligados ao
desenvolvimento do turismo e seu equacionamento como fonte

de renda nac/orça/. (Decreto-Lei n. 60.224, de 16 de fevereiro

de 1967, art. I')

Esta definição corrige erros presentes na definição anterior, mas

comete outro equívoco. Embora não haja plano ou planejamento sem conteúdo

político e toda política setorial careça de planejamento para sua eficaz

consecução, a política antecede o plano. Assim sendo, a lei induz a um

equívoco no entendimento dos conceitos de política e de planejamento,

colocando-os num mesmo patamar. Equívocos na compreensão dos conceitos

de política e de planejamento têm um significado importante na história das
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políticas de turismo no país, pois, entre outras coisas. a confusão entre política

de turismo e planejamento turístico vai permear todo o desenvolvimento da

atividade no Brasil, resultando na ineficiência Janto de políticas, quanto de
planos.

Outro aspecto do Decreto-Lei n. 55/66 que merece destaque é a

equiparação do setor turismo à indústria. A expressão "indústria do turismo"

surgiu há algumas décadas - não se sabe quando ou quem a utilizou pela

primeira vez - sendo, ao longo do tempo, incorporada ao vocabulário daqueles

que tratam. de alguma forma. com o tema.

Essa expressão tem um significado importante no contexto do

desenvolvimento da atividade no país, que estará. durante grande parte de sua

história vinculada ao Ministério da Indústria e do Comércio (atual Ministério da

Indústria, do Comércio e do Turismo). e receberá incentivos equivalentes
àqueles destinados ao setor industrial.

A criação da Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR (sob o

regime jurídico de empresa pública) e do Conselho Nacional de Turismo -

CNTur tem papel fundamental na condução das políticas nacionais de turismo

a partir de 1966. A EMBRATUR existe até hoje (transformada em autarquia

pela Lei n. 8.181 de 29 de março de 1991). O CNTur, por sua vez. é extinto por

este mesmo diploma legal, sendo transferidas para a EMBRATUR todas as

atribuições do Conselho.

Por üm. os Decretos-Lei n. 55/66 e n. 60.224/67 imprimem uma

mudança substancial na condução das políticas federais de turismo, criando o

Sistema Nacional de Turismo, constituído pelo CNTur. pela EMBRATUR e pelo

Ministério das Relações Exteriores.

Ao Conselho Nacional de Turismo - CNTur coube. entre outras

a\r\bu\iões, formular as diretrizes a serem obedecidas na política nacional de
turismo''

A EMBRATUR caberia, por sua vez, estudar e propor ao C/V7ur

os aros normativos necessários à promoção da política nacional de turismo e,

bem assim, aqueles que digam respeito ao seu funcionamento.17
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O Ministério das Relações Exteriores, outro vértice do triângulo

que compunha o Sistema Nacional de Turismo, tinha como atribuição a
divulgação do turismo nacional no exterior. através de suas tarefas

diplomáticas. ' '

Embora coubesse ao CNTur formular as diretrizes da política

nacional de turismo, este Conselho dependia dos estudos e propostas da

EMBRATUR para que pudesse exercer aquela prerrogativa. conforme o

diploma legal supracitado. Isto acaba por conferir à EMBRATUR um poder

maior do que ao próprio CNTur, no que se refere à elaboração das políticas

nacionais de turismo. Além disso. conforme demonstra a história das atividades

dessas duas instâncias do poder público federal, a EMBRATUR adquire maior

força política, ao longo do tempo. comparativamente ao CNTur. Tal

constatação culmina na extinção do Conselho em 1991, em função da reforma

administrativa empreendida pelo governo Collor de Mello (1990-92), e na

reformulação da EMBRATUR, que passa a assumir suas atribuições:

Com o passar do tempo, as atividades do CNTur

foram atreladas à EMBRATUR, e quase sempre seu trabalho

foi sufocado pela ação liberal e executiva do organismo

nacional de turismo, restringindo-se apenas ao papel

homologador das decisões e realizações deste, passando,

assim, de órgão normativo e formulador para instrumento

carfona/.(Bem. 1991:96)''1

A Lei n. 8.181 de 28 de março de 1991 vem. desta forma. apenas

instituir, juridicamente, aquilo que. na prática, já acontecia:

A EMBRATUR tem por finalidade formular,

coordenar, executar e fazer executar a Política Nacional de

Turismo (art. 2').

iõ Decreto-Lei n 60.224/67. art. 6'.
x7 (Decreto-Lei n. 60.224/67, art. 20')
18 Decreto-Lei n. 60.224/67. art. T
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Além disso, estabelece o artigo 3o daquela Lei como atribuição da
EMBRATUR:

1 - propor ao Governo Federal }iormas e medidas à execução

da Política Nacional de Turismo e executar as decisões que,
para esse fim, Ihe sejam recomendadas.

Embora os diplomas legais citados até aqui revelem que, nos

diversos atos de criação de órgãos federais de turismo, estes tenham, entre

suas atribuições. a tarefa de formular e/ou executar a política nacional de

turismo, as diretrizes, visando este fim, não são estabelecidas claramente por

nenhum dos diplomas legais deste período. Essas diretrizes apareceram. em

todos os casos, na forma de 'objetivos" e/ou "atribuições" dos respectivos
organismos oficiais:

O que se verifica é o estabelecimento de

diretrizes e princípios gerais, objetivos globais, especificação

de competências, indicação de atribuições, funções e

atividades, sem, contudo, proporcionar um elo de ligação real

entre o discurso e a ação, ou seja, a determinação efetiva de

prioridades e a hierarquização da decisão política. l.Ben\,

1991:97)

As primeiras diretrizes para uma política nacional de turismo

foram instituídas quando da criação da Combratur (Decreto n. 44.863/58)

Essas diretrizes foram reformuladas pelos Decretos-Lei n. 55/66 e n

60.224/67. que instituíram o Sistema Nacional de Turismo. Neste caso, as

diretrizes da política nacional de turismo, a ser implementada por este Sistema,

estariam embutidas entre seus objetivos. estabelecidos pelo Decreto-Lei n.
60.224/67:

a) coordenar a ação de todos os organismos que

tratam de tuhsmo, com vistas à conscientização do turismo

brasileiro, e, consequentemente, ao estímulo da formação das

correntes turísticas internas e externasl
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b) fomecer informações precisas sobre as

condições turísticas nacionais;

c) diligenciar para que os serviços turísticos se

revistam de qualidade de bom atendimentos

d) propiciar a formação profissional adequada

para o pessoal ligado às atividades turísticas. (art. 2' )

Conforme demonstram esses objetivos. o Sistema Nacional de

Turismo ora criado teria como principal atribuição a organização do setor, do

ponto de vista da administração pública. Mas as dificuldades em se executar tal

tarefa começam já a partir do entendimento da lei. Afinal, o que significaria a

"conscientização do turismo brasileiro"? Expressões de sentido dúbio e

desacompanhadas de qualquer explicação têm permeado a legislação turística

brasileira, tendo como principal resultado a desorganização do setor, ou seja,

a antítese do que propunham esses diplomas legais.

As diretrizes da Política Nacional de Turismo então implementada

encontravam-se, ainda, 'diluídas' entre os objetivos que deveriam nortear as

ações do CNTur e da EMBRATUR:

a) promover junto aos órgãos competentes a

programação e a execução das obras de infra-estrutura tendo

em vista o aproveitamento. para finalidades turísticas, das

recursos naturais do Pais;

b) assentar os lineamentos que permitam

caracterizar as atividades turísticas e dar homogeneidade à

tem)inologia da indústria turística;

c) interferir junto ao poder competente para a

regulamentação adequada do exercício das atividades e

profissões vinculadas ao turismo;

d) estudar a dinâmica do turismo para servir de

base ao desenvolvimento das atividades que Ihe sejam

inerentes bem como de outras de relevância económica:
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e) criar condições de melhoria dos recursos

turísticos mediante financiamentos e estímulos às Iniciativas a

eles relacionadasl ~::

f) fiscalizar as atívidades ligadas à indústria de

turismo de acordo com a legislação em vigor. (Decreto-Le\ n.

60.224/67. art. 3')

A ênfase no aproveitamento dos recursos naturais do país

acompanha a história das políticas nacionais de turismo até hoje, mas a infra-

estrutura a que se refere o objetivo acima continua precária, não por

inoperância apenas da política de turismo. mas, igualmente, pelas deficiências
da política urbana.

Outro aspecto importante presente nesses decretos (Decreto-Lei

n. 55/66 e n. 60.224/67) diz respeito à inserção, no quadro de uma política

nacional de turismo, de incentivos fiscais exclusivamente direcionados para

empreendimentos dessa natureza. O que se pode chamar de "sistema nacional

de incentivos fiscais e financeiros" para a atividade turística tem papel

determinante no (re)ordenamento de territórios para uso turístico no país.

Até meados da década de 90, a política nacional de turismo,

reduz -se, na prática, à ampliação e melhoria da infra-estrutura hoteleira. Neste

período - excetuando-se os diplomas legais que vão reger o sistema nacional

de incentivos fiscais e financeiros à atividade - apenas dois atos jurídicos têm

maior relevância, no que se refere à política nacional de turismo e às suas

repercussões sobre o (re)ordenamento de territórios para uso turístico no país.

Um desses atos é a Resolução CNTur n. 31, de 10 de abril de

1968. que estabelece o 'Plano de Prioridade de Localização de Hotéis de

Turismo". Era atribuição do CNTur instituir este plano, que deveria orientar a

aplicação dos incentivos fiscais previstos nos artigos 25' e 26' do Decreto-Lei

n. 55/66. Este plano estabelece como prioritárias para implantação de projetos

de hotéis de turismo, as seguintes áreas:

1 - Capital Federal e as capitais dos estados e dos
terhtórios
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11 - estâncias hidrominerais, estações climáticas e

balneárias, e cidades históricas;

111 - adjacências dos aeroportos internacionais e

eixos viários de interesse turísticos

IV - Parques Nacionais e áreas onde haja

ocorrências naturais com caráter de excepcionalidade e

interesse turístico;

V - outras localidades de comprovado interesse

turístico, a critério deste Conselho."

Não há qualquer explicação no texto da Resolução n. 31 sobre a

eleição daquelas áreas. mas a análise de cada uma delas permite algumas
inserçoes.

Brasília, inaugurada em 1961, carecia, em decorrência de sua

principal função - capital político-administrativa do país - de uma infra-

estrutura de hospedagem que desse conta dos fluxos de pessoas que uma

cidade com tais desígnios deveria atrair. Dái sua inserção no rol de prioridades

daquela Resolução. As capitais dos estados e dos territórios federais19. por sua

vez, deveriam. prioritariamente, implementar sua infra-estrutura de
hospedagem, pelo fato de constituírem centros de atração e de irradiação de

fluxos turísticos intra-estaduais. inter-regionais. nacionais e, alguns casos,
internacionais.

As estâncias hidrominerais. estações climáticas e balneárias e

cidades históricas, geralmente pequenos e médios núcleos urbanos,

constituíam territórios de uso turístico reconhecido:' e poderiam, com base na

Resolução n. 31. pleitear os incentivos fiscais previstos por lei.

A priorização de adjacências de aeroportos internacionais e de

"eixos viários de interesse turístico" revela um objetivo implícito de

aproveitamento turístico de áreas de deslocamento de fluxos. Esse objetivo

nunca foi, porém, alcançado. A política de sobrevalorização dos transportes

rodoviários delegou outra lógica à expansão territorial do turismo no país. em

'' Amapá. Rondõnia e Roraima
" Essas categorias (estâncias e estação balneária)
diferentes formas de uso pelo turismo.

norma criadas por lei para designar lugares com
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que as rodovias e. principamente. as rodovias litorâneas. é que induzem o
aproveitamento desses fluxos.

A eleição dos parques nacionais es"áreas de ocorrências naturais

com caráter de excepcionalidade e interesse turístico" como prioritárias.

demonstra o interesse do poder público federal de incentivar um maior

aproveitamento de outros recursos naturais do país -- que não as praias - para
uso do turismo.

Por fim, o item "V" daquela Resolução delegava ao Conselho

Nacional de Turismo o poder de delimitar as "áreas de interesse turístico" do

país. segundo critério próprio, o que abre precedentes a barganhas políticas

(por parte de prefeitos e governos de estados) e do empresariado do setor

hoteleiro, principalmente. interessados nas facilidades passíveis de serem

obtidas através dos financiamentos para o setor.

Tais desmandos na administração pública do turismo no Brasil

tornam-se evidentes quando da criação dos incentivos fiscais e financeiros

exclusivos para a atividade, conforme aponta Bem:

afora os freqClentes abusos e facilitação para

obtenção desses benefícios a projetos carentes de
fundamentação técnica e de custo-oportunidade, ,,eWesmQ.

aqueles, de notório custo-benefício, na sua grande maioha

obtinham aprovação e eram executados de forma sugou hiper

dimensionada, justamente pela ausência de critérios e

diretrizes de planejamento estratégico, pesquisas científicas e

dados estatísticos precisos e projeções de mercado sobre a

conveniência da implantação ou ampliação de

empreendimentos turísticos, sem o necessário conhecimento

da escala real de prioridade de desenvolvimento local e

regional, acrescido da exclusão no contexto de uma política e

de um Plano nacional de Turismo. (\ 991.85)

O Plano de Prioridade de Localização de Hotéis de Turismo.

criado com o intuito de orientar a aplicação dos incentivos fiscais instituídos em
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1966 para estimular o desenvolvimento do turismo no país, deveria ter validade

provisória, ou seja, até a implementação do Plano Nacional de Turismo -
PLANTUR. \

Em 1969, é instituída pelo CNTur, a Resolução CNTur n. 71, de

10 de abril. que traz todas as indicações para a elaboração do PLANTUR.

considerado instrumento básico da Política Nacional de Turismo. O PLANTUR

tinha como objetivos:

a) desenvolvimento do turismo receptivo, como

favor preponderante para a geração e captação de divisas,

dando-lhe tratamento de mercadoria exportável, para efeito de

comercializaçãol

b) incremento de turismo interno com vistas ao

acréscimo de rendas, e à dinamização de atividades

económicas nas áreas em que se desenvolva;

c) desenvolvimento do turismo em bases que

estimulem o aparecimento de ativídades correlatas ou

decorrentes e a absorção de mão-de-obra, especializada ou

não. gerando novas oportunidades no mercado de trabalho;

d) estímulo aos investimentos privados de

interesse turístico:

e) concessão de estímulos fiscais e outras

facilidades que propiclem a canalização de empreendimentos

turísticos para as áreas que deles necessitem e apresentem

condições potenciais favoráveis. (aR. 2o }

Este Plano, cujas definição. diretrizes, objetivos e metodologia

para confecção, foram, detalhadamente. descritos na Resolução CNTur n. 71.

jamais foi executado. E, como até 1992, nenhum outro plano - tal como seria o

PLANTUR, com uma abordagem global do turismo no país - foi elaborado. a

política nacional de turismo. ao longo deste período. acabou por restringir-se à

uma política de incentivos financeiros e fiscais, especialmente direcionados

para o setor hoteleiro. Em não tendo sido instituído o PLANTUR. permaneceu
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válido o Plano de Prioridade de Localização de Hotéis de Turismo da
Resolução CNTur n. 31 .

Conforme Bem a necessidade de\ampliação e modernização do
parque hoteleiro nacional era incontestável:

/Vague/a éX)oca -- final da década de 60 -- a

Europa já apresentava cerca de nove milhões de leitos em

oferta em relação a aproximadamente quatro milhões e meio

de leitos nos Estados Unidos e setecentos mil na Argentina, ao

passo que o Brasil possuía em torno de cento e oitenta mil

leitos ainda não classificados, diferentemente do que se

sucedia nos países mencionados. (q 99q.83)

Ao referir-se à implantação de hotéis no Brasil, considerando os

primeiros anos de atuação da EMBRATUR -- desde sua criação. em 1966, até

a criação do FUNGETUR. 1971. BENS (1991) ressalta a edificação de meios

de hospedagem sofisticados, campal/ve/s com as grandes carte/as hoje/e/ras

/nfernac/ona/s de quatro e c/nco esfne/as. Sobre os resultados dessa política,
coloca o autor

esta situação, por falta de planejamento

estratégico e de um sistema de controle de informação de

mercado dos centros receptivos nacionais. reflete-se até hoje

na desordenada distribuição e ocupação dos alojamentos, que

apresentam altos índices de ociosidade, custo elevado. além

de não corresponderem aos vários estratos de demanda do

fudsmo. (1991 :82)

Outro marco importante na história das políticas nacionais de

turismo acontece em 1991, quando da reestruturação da EMBRATUR, que se

faz acompanhar da implementação de objetivos e diretrizes para a formulação

do que viria a ser a atual política nacional de turismo, instituída em 1 996.
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De 1991 até 1999

A reestruturação da EMBRATUR, empreendida através da Lei n.

8.181 de 28 de março de 1991, transforma a então empresa pública em

autarquia especial, modifica parte de sua denominação de Empresa Brasileira

de Turismo para Instituto Brasileiro de Turismo e Ihe atribui, conforme artigo 2'
a fina\\date de formular, coordenar, executar e fazer executar a Política

Nacional de Turismo - PNT.

A Lei n. 8.181 é regulamentada pelo Decreto n. 448 de 14 de
fevereiro de 1992, que estabelece como finalidade da Política Nacional de

Tur\smo o desenvolvimento do Turismo e seu eqüacionamento como fonte de

renda nac/ona/. Como diretrizes dessa política, reza o artigo 2' do referido
Decreto:

1 - a prática do Turismo como forma de promover a valorização

e preservação do património natural e cultural do Paísl

11 - a valorização do homem como destinatário final do

desenho/v/mento ft/dsf/co. (Lei n. 8. 181 . art. 2')

\

O turismo é a única atividade económica em que o consumo do

espaço constitui sua razão de ser. Para nenhuma outra atividade económica.

ainda, a porção visível do espaço geográfico - a paisagem - é tão relevante.

Daí o significado da preservação do património natural e cultural do país para o

turismo. Não necessariamente pelo papel que desempenham na economia, na

cultura, na vida do lugar. mas pelo que aparentam ser aos olhos de um turista.

Becker (1995). aponta, a partir da análise daquelas diretrizes,

uma mudança no significado do turismo. no que tange às políticas nacionais de

turismo anteriores. Essa mudança estaria expressa na substituição da ênfase

no desenvolvimento para a valorização e preservação do património natural e

cultural do país e para a valorização do homem.

Há que se considerar o fato de essas diretrizes da política

nacional de turismo terem sido estabelecidas sob um governo com

características populistas. como foi o governo Collor de Mello (1 990-92).
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A política nacional de turismo deveria ter, conforme o Decreto n

os seguintes objetivos:

1 -- democratizar o acesso\ao Turismo Nacional. pela

incorporação de diferentes segmentos populacionais, de forma

a conthbuir para a elevação do bem-estar das classes de

menor poder aquisitivo;

11 -- reduzir as disparidades sociais e económicas de ordem

regional, através do crescimento da oferta de emprego e
melhor distribuição de renda;

111 - aumentar os fluxos turísticos, a taxa de permanência e o

gasto médio de turistas estrangeiros no País, mediante maior

divulgação do produto brasileiro em mercados com potencial

emissivo em nível internacional;

IV- difundir novos pontos turísticos, com vistas a diversificar os

fluxos entre as Unidades da Federação e beneficiar

especialmente as regiões de melhor nível de desenvolvimento;

V- ampliar e diversificar os equipamentos e serviços turísticos,

adequando-os às características sócio-económicas regionais e

municipais;

VI -- estimular o aproveitamento turístico dos recursos naturais

e culturais que integram o património turístico, com vistas à sua

valorização e conservação;

Vll - estimular a criação e implantação de equipamentos

destinados a atividades de expressão cultural, serviços de

animação turística e outras atrações com capacidade de

retenção e prolongamento da permanência dos turistas.

(Decreto n. 448/92, art. 3')

448/92

O Decreto n. 448/92 preconiza a democratização do turismo

nacional, mas não explicita qualquer meio para alcançar este fim21. Isto

somente acontece quando da implementação da Política Nacional de Turismo

em 1 996. decorrente deste diploma legal.

Considerando que o referido decreto é a regulamentação da Lei n. 8. 18 1/91, que institui a Política
Nacional de Turismo, caberia ao mesmo explicitar os objetivos então expostos

2 1
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O segundo objetivo acima exposto atribui à política de turismo

algo que depende, fundamentalmente. da política económica. (Como poderia o

turismo promover uma melhor distribuição; da renda nacional?) Tais

pressupostos contribuem para a desorganização do setor e para a perpetuação

de equívocos no planejamento da atividade, considerando que a política deve

orientar o processo de planejamento.

Ocupando posição marginal no rama/ng organizado pela OMT (39'

lugar entre os países mais visitados do mundo em 1998)22, a conquista de

maior "fatia" dos buxos internacionais de turistas (objetivo terceiro) significa não

somente uma ampliação da demanda atual, mas, fundamentalmente, uma

mudança na 'qualidade" dessa demanda, com a atração de fluxos de turistas

de maior poder aquisitivo do que o turista nacional.

Esta mudança no perfil da demanda está a exigir múltiplas ações

no sentido da modernização de territórios para uso do turismo no país e isto

aparecerá, de forma clara, no documento que institui a política nacional de

turismo em vigor, principalmente através dos 'programas de infra-estruturas

básica e turística" criados e/ou assimilados por essa política.

A diversificação do produto turístico, embora apareça como um

objetivo, pode ser entendida como uma estratégia da política. já que o objetivo,

neste caso, é diversificar os fluxos para determinadas porções do território

nacional. Neste sentido, a política de turismo revela um aspecto seletivo, do

ponto vista espacial. quando sugere a difusão de novos pontos turísticos,

privilegiando aqueles localizados em "regiões de melhor nível de
desenvolvimento'. Em sendo assim. as regiões mais pobres continuariam em

desvantagem. do ponto de vista de um possível uso de seu território pelo
turismo.

Por outro lado, se a demanda turística é um dado externo ao

núcleo e/ou região receptores, criar equipamentos e serviços de acordo com as

características sócio-económicas desses núcleos/regiões (objetivo quinto)

resultaria na restrição dessa demanda como consequência da especialização

forçada desses lugares. Se assim fosse. não se poderia mais. por exemplo,

edificar um só hotel de luxo ao longo de extensas áreas de pobreza espalhadas

pelo território brasileiro.
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A política nacional de turismo, instituída durante o primeiro

mandato do atual governo. reelabora esse objetivo e inclui entre suas macro-

estra\ég\as a implantação de infra-estrutura básica e infra-estrutura turística

adequadas âs pofenc/a//danes reg/ona/s (grifo nosso). Apesar da alteração

textual, o objetivo permanece dúbio. pois que em nenhum momento ao longo

do documento que institui a atual PNT. é esclarecido o que se entende por

"potencialidade regional", ou seja, se se trata de aspectos naturais e/ou sócio-

econõmico-culturais da região, ou ambos.

O objetivo sexto da política nacional de turismo, conforme o

Decreto n. 448/92. corrobora o que está colocado como uma das diretrizes

daquela política, ou seja, a prática do turismo como forma de promover a

valorização e preservação do património natural e cultural do país. Conforme

colocado anteriormente, tanto o património natural quanto o património cultural

estão na base das práticas turísticas e uma política nacional de turismo não

poderia, portanto, negligenciar tais aspectos envolvidos pela atividade.

Por fim, o objetivo sétimo da política nacional de turismo.

conforme o Decreto n. 448/92. mostra o que parece ser uma ampliação da

visão do setor público federal no que se refere à prática do turismo. O fazer

turístico não se resume à hospedagem em hotel e ao "consumo" de recursos

naturais do lugar. A infra-estrutura de lazer desempenha importante papel no

conjunto dos serviços que compõem a atividade.

Sobre o Decreto n. 448/92. há, ainda, que se ressaltar a utilização

de duas teses insustentáveis, porém comumente presentes em documentos e

discursos governamentais federais.

Uma delas diz respeito à chamada "tese dos desequilíbrios

regionais", contestada desde a década de 70, mas até hoje defendida por

alguns. Conforme Oliveira (1977), não há desequilíbrio regional no Brasll, pois

o quadro sócio-económico que se nos apresenta é resultado, na verdade, da

forma que a divisão regional do trabalho assume no país. O que há, na

verdade. são diferenças, desigualdades, mas não desequilíbrios.

Neste sentido. coloca Benevides:

O modo de crescimento e de acumulação da

economia brasileira acarretou uma certa divisão enter-regional

22 Jornal Panrotas, 02-08/02/1 999, p. 16
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do trabalho e uma Integração económica do espaço nacional,

concorrente para que as regiões tivessem e continuem tendo

papéis desiguais na geração e: repartição da renda nacional.

(1994:32)

A segunda tese insustentável, presente no artigo 4' do Decreto

n. 448/92, é aquela que atribui ao turismo um papel de agente minimizador

desse referido (e equivocado) "desequilíbrio regional". Considerando que o

desequilíbrio não existe, o turismo não poderia contribuir para elimina-lo.

Reconhecendo-se, por outro lado, a existência de desigualdades,

faz-se necessário ressaltar a incapacidade do turismo de elimina-las. já que o

mesmo está sujeito às "regras" estabelecidas para a manutenção desse

equilíbrio, ainda que perverso. Inserido no contexto do modo de produção

capitalista e sujeito, portanto, às suas contradições. o turismo não poderia,

isoladamente. contribuir para reduzir as disparidades existentes entre as

distintas regiões do país.

Com o objetivo de constituir um instrumento de implementação da

política nacional de turismo. foi criado. em 1 992. o Plano Nacional de Turismo -

PLANTUR. Trata-se de um plano detalhado de ações a serem deflagradas pelo

poder público federal no sentido de efetivar a política nacional de turismo.

O PLANTUR compõe-se de sete programas (divididos em sub-

programas). sendo esses: Programa Pólos Turísticos, Programa Turismo

Interno, Programa Mercosul, Programa Ecoturismo, Programa Marketing

Internacional, Programa Qualidade e Produtividade do Setor Turístico,

Programa de Formação de Recursos Humanos para o Turismo.

Quando da criação da PLANTUR, em 1992, a política nacional de

turismo não havia sido, ainda, implementada, já que o Decreto n. 448/92

restringiu-se a definir seus objetivos e diretrizes e à regulamentação económica

do setor, atribuindo, à EMBRATUR a prerrogativa de :calar um Conde/ho

Consultivo, com a finalidade de compor com sua Direção, na formulação da

Política Nacional de Turismo. . . (aTt. q 3').

Como a política nacional de turismo não estava. portanto.

implementada (o que ocorre em 1996), quando da concepção do PLANTUR,

este que deveria ser um instrumento para sua efetivação, fica restrito apenas
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aos objetivos, diretrizes e à regulamentação económica do setor. estabelecidos

pela Lei n. 8.181/91 e pelo Decreto n. 448/92.23

Apesar dessa incoerência, ou sejabdo plano preceder a política, o

PLANTUR foi criado, tendo como diretrizes:

- a preservação e valorização do meio ambiente e seus

recursos;

. a eficiência administrativas

- a interação e trabalho cooperativo com outras esferas e

estâncias governamentais, iniciativa privada, bancos e

organismos internacionais;

- execução das ações pela iniciativa privada e atividade de

fomento e de suporte pelo Governo.

O PLANTUR é gestado num período em que se dá ampla

reformulação da máquina administrativa federal. sob o comando do governo

Collor de Mello (1990-92). A EMBRATUR. principal organismo público de

gestão do turismo nacional passa, nesta fase, por profundas transformações."

Em função daquelas diretrízes. o PLANTUR apresenta os

seguintes objetivos:

- ordenar as ações do setor público, visando à diversificação de

produtos, à geração de empregos e divisas, melhor

distribuição da renda nacional, à proteção ao meio ambiente e

ao património histórico-cultural;

- constituir referencial para as ações do setor privado,

oferecendo subsídios para planejamento e execução de suas

af/v/Jades. (In: Becker, 1 995:14)

Becker (1995) indica a existência de uma ambigüidade patente no

PLANTUR, no que se refere tento a seus objetivos como a suas diretrizes.

Segundo a autora, o mesmo tem ótica desenvolvimentista, mas suas diretrizes

*' Esses diplomas legais, além de estabelecerem objetivos e diretrizes da PNT, normatizam a atividade do
ponto de vista da regulamentação económica do setor.
" Em 1991 , a ElvÍBRATUR deixa de ser uma autarquia para se transformar em,,,. Sua denominação é
alterada de Empresa para Instituto Brasileiro de Turismo e este passa a fazer parte da Secretaria geral de
Govemo, já que o Ministério da Indústria e Comércio - ao qual pertencia - havia sido extinto
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ora se referem à proteçao ora à preservação ou à valorização do meio
ambiente. Segundo a autora, o mesmo...

Enfatiza a redução das desigualdades regionais,

mas não sugere como alcança-las. Enfatiza o papel do

Govemo Federal como cerne do ordenamento das ações, mas

atribui amplo papel à iniciativa privada na execução e mesmo,

X)prece, na concepção.(1995:15)

O PLANTUR não chega a sair do papel e uma possível explicação

para isto residiria no fato de este plano "colocar a carroça à frente dos bois". ou

seja. o Plano Nacional de Turismo, que deveria constituir um instrumento de

efetivação da política, é instituído antes de a política de turismo ser
implementada.

Cabe lembrar que o PLANTUR foi concebido em um período de

forte instabilidade política. no decorrer do qual houve, pela primeira vez na

história do Brasil, o /ml)eachmenf de um presidente. Essa instabilidade política,

acompanhada de acentuada instabilidade económica, reflete-se, de forma

negativa, sobre todos os setores produtivos do país. incluindo-se o turismo.

A atual política nacional de turismo, preconizada pelo Decreto n.

448/92, foi instituída em 19962s. O documento que cria a atual PNT é o mais

completo e detalhado documento oficial, na história das políticas federais para

atividade, a tratar do setor turismo, o que não implica. necessariamente, maior

eficiência relativamente às políticas anteriores. Por ser uma política setorial, a

política de turismo somente pode ser bem sucedida se articulada com outras

políticas setorials e se entendida como uma pequena parte de um imenso jogo
de relações.

A recente valorização do turismo no Brasil, traduzida na
implementação da atual PNT, é resultado de fatores como a crescente

importância económica que a atividade vem adquirindo no mundo. traduzida na

sua ascendente participação na composição do PIB mundiall a necessidade de

diversificação das atividades produtivas nacionais, como forma de geração de

divisas e empregosl e a difusão de um certo "senso comum" no que se refere

" Primeiro mandato do govemo FHC ( 1 995-98)
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às "potencialidades naturais turísticas" do território nacional, principalmente em

se considerando o binómio sol-praia e ecossistemas como Amazõnia e
Pantanal. \

Na redefinição atual da Divisão Territorial do Trabalho parece

caber ao Brasil menor peso na produção industrial mundial e, por outro lado,

maior importância relativa como destino tropical alternativo para os fluxos

turísticos internacionais. Neste sentido, a valorização nacional do turismo

reflete não somente a 'descoberta" do turismo como atividade produtiva

relevante, mas, também, uma certo (re)ordenamento espacial do turismo em

escala global, em plena expansão territorial.

A atual Política Nacional de Turismo tem como objetivos:

a)a ordenação das ações do Setor Público orientando o esforço

do Estado e a utilização dos recursos públicos para o bem-

estarsocial;

b) a definição de parâmetros para o planejamento e a
execução das ações dos governos estaduais e municipaisl

c) a orientação referencial para o setor privado.

As ações da PNT são orientadas por quatro macro-estratégias. A

primeira delas diz respeito ao ordenamento, desenho/v/mento e p/omoção da

atividade pela articulação entre o governo e a iniciativa privada. E.ssa macro-

estratégia é consonante com os objetivos da PNT de ordenar as ações do setor

público em busca de maior eficiência no gerenciamento da atividade turística.

Considerando-se a amplitude dessa tarefa, pode-se compreender a criação

dessa macro-estratégia para alcançar aquele objetivo.

Outra macro-estratégia da PNT é a qua///7cação pro/lss/ona/ dos

recursos humanos enfio/v/dos no sefor. A baixa qualificação profissional dos

prestadores de serviços na atividade turística no Brasil. resultante das

deficiência das políticas educacionais no país constitui fator limitante ao

desenvolvimento da atividade que, como outros setores económicos, carece de

mão-de-obra qualificada.

A descentralização da gestão turística por intermédio do
fortalecimento dos órgãos delegados estaduais, municipalização do turismo e

force/rzzação de af/v/danes X)ara o sefor privado compõe o conjunto das macro-
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estratégias da PNT. Essa macro-estratégia revela uma postura do poder

público federal presente, também, em outros setores da administração pública,

de transferência de atribuições - no caso, no que se refere ao turismo - para

outros atores sociais (organismos estaduais de turismo, prefeituras, setor

privado). Trata-se do que Becker chama de "descentralização controlada". já

que o governo federal busca manter o controle estatal da atividade, agora

através de concessões e negociações:

Em face da crise fiscal e política do Estado

brasileiro, da restrição dos créditos e financiamentos

internacionais para a esfera federal -- que parecem se destinar

mais às ONGs, às agências, e talvez aos estados e municípios,

embora em volumes discretos -- e da competição acentuada, o

Governo Federal é obrigado a ceder e negociar com os

diferentes grupos sociais como meio de manter um certo

controle, e como uma nova( menelra) indireta, de obter
recursos.(Becker, 1995:41) "'

A implantação de infra-estrutura básica e infra-estrutura turística

adeqt/abas às pofenc/a//danes reg/ona/s corresponde a outra macro-estratégia

da PNT. Essa macro-estratégia está no cerne do objetivo estratégico26 de

fomento à atividade, através dos "Programas de Infra-estruturas Básica e

Turística'''

O Prodetur-NE, criado em 1991, foi assimilado pela Política

Nacional de Turismo e incluso entre os Programas de infra-estruturas básica e

turística, juntamente com o Prodetur-Amazõnia Legal/Centro-Oeste e Prodetur-

Sul. Além dessas áreas. foram incluídas nesses programas a Hidrovia Tietê-

Paraná e a região do Vale do Rio Ribeira de lguape. estado de São Paulo

(Programa de Desenvolvimento Turístico do Vale do Ribeira).

A eleição das Regiões Nordeste e Centro-Oeste e da Amazõnia

Legal como áreas prioritárias pelos mecanismos de fomento da PNT

26 São nove os objetivos estratégicos da Política Nacional de Turismo: Fomento, Defesa do Consumidor,
Desenvolvimento de Pensamento Estratégico, Qualidade de Serviços, Descentralização, Conscientização,
Articulação, Turismo Intemo, Promoção e Inserção Intemacional
27 Outros dois programas fazem parte do objetivo estratégico de comento à atividade: Programa de
Geração de Oportunidades de Negócios e Programas de Desenvolvimento
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demonstra. mais uma vez na história das políticas nacionais de turismo. a

intenção de se fazer da atividade um mecanismo de atenuação dos desníveis

económicos inter-regionais. Este pensamentcl foi exposto, claramente. no

Decreto n. 448/92, que preconizou a criação da atual PNT:

O Poder Público atuará, através de apoio técnico

e financeiro, no sentido de consolidar a posição do turismo

como instrumento de desenvolvimento regional, de forma a

reduzir o desequilíbrio existente entre as distintas regiões do
País. (art. 4')

Sem mudanças na política regional que se tem levado a cabo no

Brasil há decadas, com um latente privilegiamento a dadas porções do

território. não há setor da economia que possa minimizar disparidades sócio-
econõmicas entre uma e outra região.

Neste sentido, as ações deflagradas em âmbito setorial, ainda

que relevantes para um contexto de minimização de disparidades regionais,

continuarão a configurar, como desde há muito tempo, "soluções de varejo"
(Yázigi, 1998).

l\. 2 - O fomento ao turismo no Brasil e no Nordeste

Uma das principais estratégias de uma política setorial é a criação

de um sistema de fomento à atividade. A alocação de recursos e sua

respectiva distribuição (espacial. temporal, setorial) têm importância capital

para o sucesso de uma dada política. São estes recursos que permitem, de

forma geral, a sua consecução. Uma análise das políticas nacionais de turismo

e suas repercussões espaciais, que se pretenda consistente, não pode
prescindir do estudo das políticas de fomento à atividade.

A análise exposta a seguir está sistematizada a partir dos

diplomas legais relativos aos incentivos fiscais e financeiros criados com o

intuito de fomentar o desenvolvimento da ativldade no país e, especificamente,

na Região Nordeste. A história desses mecanismos oficiais de fomento ao

turismo no Brasil começa em 1966
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e Decreto n. 55/66

A história dos mecanismos de financiamento para o
desenvolvimento do turismo no país inicia-se na segunda metade da década de

60. quando. através do Decreto-Lei n. 55/66, é definida, pela primeira vez, a

política nacional de turismo. Este Decreto é o primeiro diploma legal na história

das políticas nacionais de turismo a definir os incentivos financeiros e fiscais a

serem aplicados à atividade.

O artigo 19' do Decreto n. 55/66 estabelece como recursos

financeiros da EMBRATUR a receita proveniente do 'selo de turismo" então

criado::, os créditos especiais e suplementares. as contribuições de qualquer

natureza (públicas ou privadas), os juros e amortizações dos financiamentos

que realizar ou de operações financeiras de qualquer natureza e os outros

recursos, de qualquer natureza, que Ihe sejam destinados.

Com a captação desses recursos, a EMBRATUR poderia ülnanciar

o desenvolvimento da atividade turística no país. conforme estabelecido no

Parágrafo único, do artigo 1 9', deste mesmo Decreto:

Com os recursos deste artigo poderá a
EMBRATUR, ouvido previamente o Conselho Nacional de

Turismo, constituir fundos especiais, desde que diretamente

vinculados ao desenvolvimento do turismo. ÇDecre\o-Le\ n.

55/66, Parágrafo Unico)

\

É com base nesta prerrogativa que foi criado. cinco anos mais

tarde, em 1971. o Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, administrado pela

EMBRATUR, um dos principais mecanismos de fomento ao turismo no Brasil.

Os artigos 23'. 24', 25o e 26' do Decreto-Lei n. 55/66

estabelecem os incentivos fiscais aplicáveis a empreendimentos turísticos

Conforme artigo 23o:

28 O selo de turismo é criado pelo artigo 20 do Decreto n. 55/66 e corresponde a séries especiais de selos a
serem então editados pelo Departamento de Correio e Telégrafos, "com um adicional de não menos de 20% e
não mais de 3 5%, destinado a integrar os recursos da EMBRATUR.



r')

/')

')

77

A construção, ampliação ou reforma de hotéis,

obras e serviços específicos de finalidades turísticas,

constituindo atívidades econâEnícas de interesse nacional.

desde que aprovadas pelo Conselho Nacional de Tuhsmo,

ficam equiparadas à instalação e ampliação de indústrias

básicas e, assim, incluídas nos itens IV do artigo 25 da lel

2.973, de 26 de novemb/o de 7956. (Decreto n. 55/66. art. 23')

O Estado começa a sistematizar. a partir daqui, sua intervenção

sobre o desenvolvimento da atividade turística no país, sob a forma de /adução,

conforme colocado por Ferraz, buscando one/7far o compodamenfo dos

agentes de mercado. através da criação de esf/hu/os para certos
hvesf/menfos (1992:18).

O artigo 23o do Decreto-Lei n. 55/66. equipara as atividades

turísticas àquelas relativas à /mp/anfação e â amp#ação de /ndúsfdas óás/cas.

Como o desenvolvimento industrial constitui, desde algumas décadas, uma

prioridade nacional, o turismo seria, desta forma. incluído entre essas

prioridades. A história da atividade turística no Brasil mostra, porém, que o
turismo nunca foi, de fato, uma prioridade nacional.

Os artigos 24', 25o e 26o do Decreto-Lei n. 55/66 tratam dos

incentivos fiscais destinados a empreendimentos do setor turismo:

Art. 24o - Os hotéis em construção e os que se

construírem dentro dos próximos 5(cinco) anos da data da

publicação da Decreto-Lei n. 55/66, desde que seus projetos

tenham sido ou venham a ser aprovados pelo Conselho

Nacional de Turismo e tenham as obras terminadas dentro do

prazo, gozarão de isenção fiscal de todos os tributos federais.

exceto os da Previdência Social, pelo prazo de IO(dez) anos a

partir da aceitação de suas obras pelo referido órgão.

Art. 25' - As pessoas jurídicas poderão pleitear o

desconto de até 50% (cinqtlenta por cento) do imposto de

renda e adicionais não restituíveis que devam pagar, para

Investimento na construção. ampliação ou reforma de hotéis, e
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em obras e serviços específicos de finalidades turísticas, desde

que tenham seus proletos aprovados pelo CNTur. com parecer

fundamentado da EMBRATUR. \

Art. 26' - Até o exercício de 1971, inclusive, os

hotéis de turismo que estiverem operando à data de publicação

do Decreto-Lei n. 55/66, poderão pagar com a redução de até

50% (cinqt)ente por cento) o imposto de renda e os adicionais

não restítuíveis, desde que a outra parte venha a reverter em

melhoria de suas condições operacionais. "

Apesar do significado prático desses incentivos, ou seja, da

criação efetiva de mecanismos de financiamento de projetos, baseada na

concessão de inúmeras e consideráveis vantagens para o investidor. o turismo

no Brasil não viria a se transformar numa atividade relevante dentro do

conjunto das atividades económicas desenvolvidas no país, mesmo com a

melhoria e ampliação do setor hoteleiro, de forma específica, e do setor de

viagens, de forma geral. Reflexo disso é a colocação do país no ra/7k/ng,

organizado pela OMT, dos países mais visitados do mundo, em que o Brasil

ocupava, em 1995. o 42' lugar, superado, inclusive, pela vizinha Argentina,

que se situava, à época. na 31' posição.

A atividade turística não se resume à hospedagem em hotel. O

fazer turístico é determinado por inúmeras outras variáveis, naturais (clima.

paisagem...). infra-estruturais (acesso. equipamentos de restauração e de

lazer...). económicas (condições sócio-económicas locais/regionais. preço) e

culturais (património histórico e cultural. qualidade dos serviços,

comportamento. violência...). cujo conjunto define o sucesso ou insucesso do

lugar. do ponto de vista de seu uso pelo turismo. Injunções parciais e
desconexas sobre uma ou outra destas variáveis dificilmente são bem

sucedidas no sentido de promover a atividade, de forma equilibrada.

Ao canalizar grande parte dos recursos alocados para o turismo

para a implantação de um parque hoteleiro no país, em detrimento de outros

equipamentos infra-estruturais, o poder público federal. em sucessivas gestões.

limita a atividade turística no país à hospedagem, quando, na verdade, o fazer


